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RESUMO

(“ABSTRACT”)

1. Tema. Racionalizagdo do Sistema de Aprovisionamento na Forca Aérea.
2. Extensdo. Este trabalho € composto por 19.910 palavras de texto e por 89 paginas.
3. Objectivo. Analisar o aprovisionamento na Forca Aérea a luz dos conceitos logisticos, a

fim de conceber um novo modelo que contribua para uma melhor utilizag&o dos recursos.
4, Autor. COR/ADMAER Luis Manuel Pais de Oliveira.

S. Assuntos-Chave.  LOGISTICA, APROVISIONAMENTO, CENTRALIZACAO,
ECONOMIA DE ESCALA, FORMACAO, TECNOLOGIAS, ESTRUTURAS
ORGANIZACIONAIS.

6. Sumario. Este trabalho insere-se numa conjuntura de forte contencdo das despesas
publicas que, de forma transversal, atinge toda a Administracdo Publica, obrigando a Defesa a uma
gestdo cada vez mais cientifica dos seus recursos.

A partir dos conceitos basicos da logistica, das suas principais funcbes e principios, bem
como da abordagem de alguns aspectos da doutrina logistica da NATO analisou-se detalhadamente
a evolucédo do sistema logistico da Forca Aérea e dos varios modelos de organizacdo que adoptou,
por forma a detectar inadequacdes, ineficiéncias e redundancias na sua estrutura organizacional.

Constatou-se que diversas entidades publicas e privadas desenvolveram 0s seus
mecanismos de aprovisionamento utilizando novos modelos de gestdo e novas tecnologias de
informacao e comunicacao, centralizando as compras e recorrendo a especialistas em negociagéo e
contratacao.

Apresentou-se um modelo de aprovisionamento para a Forca Aérea que assenta
essencialmente na criacdo de um 6rgao Unico, na dependéncia directa do CLAFA, que centraliza
todo o processo administrativo, que utilizara o SIG como plataforma tecnoldgica fundamental e que
se designou por SCAFA.

Por se entender que constitui uma verdadeira mais valia para todo o sistema logistico da
Forca Aérea, foi proposta a sua implementacao.
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CAPITULO 1

INTRODUCAO

101. Generalidades. A transformacdo dos sistemas sociais operada no decorrer do século XX,
em virtude da qual o Estado passou a assumir novas funcbes na satisfacdo das necessidades
publicas, provocou um elevado aumento da despesa publica. Tem-se observado nas sociedades
modernas um peso elevado, por muitos considerado excessivo, do Estado, com niveis quase
incomportaveis de endividamento publico, sem ter havido de forma generalizada um aumento
sustentado da qualidade dos servicos prestados aos cidaddos contribuintes. Em resposta, tem vindo
a assistir-se a alteracdo do entendimento quanto ao papel do Estado na economia e, mais
genericamente, quanto a forma de satisfacdo das necessidades colectivas.

As exigéncias de um controlo do deficit publico para valores acordados no seio das
organizacOes de que Portugal é membro, associadas a incapacidade de se utilizarem medidas de
correc¢do econdmicas e financeiras que permitam o seu controlo, deixam ao Pais pouca margem de
manobra. Ou se consegue um aumento das receitas publicas ou se reduzem de forma drastica as
despesas, ou se melhoram os resultados de ambas.

E nesta conjuntura de forte contencéo de despesas que, de forma transversal, atinge toda a
Administracdo Puablica (AP), mas indispensavel a prossecucdo do objectivo nacional de
sustentabilidade e equilibrio das contas publicas definido no Programa de Estabilidade e
Crescimento (PEC), recentemente proposto pelo Governo e aprovado pela Assembleia da
Republica, que a Defesa tera de fazer uma gestdo cada vez mais cientifica dos seus recursos.

Por outro lado, dentro do quadro estratégico internacional em que as Forcas Armadas
(FFAA) se inserem, constitui factor critico para a existéncia de uma projeccdo de forca efectiva a
capacidade de adaptacdo a ambientes operacionais muito diversos, que vao desde as missoes
humanitarias e de paz, a teatros muito mais intensos e, nestes, quer integrando forcas multinacionais
quer isoladamente.

Entendeu o Governo que a prossecucdo dos objectivos estratégicos da Defesa Nacional
(DN) passa por uma “profunda reforma da actual estrutura das Forgas Armadas” (45:26). Acresce

ainda que *“...em virtude do imperativo de eficiéncia na gestdo dos orcamentos e da
profissionalizacdo dos efectivos militares, ...” se impde uma actuacdo enquadrada com as reformas
ja anunciadas para a administracdo publica, que permita responder aos novos desafios da DN, sem

descaracterizar a identidade e cultura de cada Ramo.
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Esta reforma acontece numa época em que as tecnologias de informagdo requerem a
utilizacdo de novos métodos de apoio a decisdo e, por conseguinte, a adequacdo das organizacfes
para atingir os objectivos definidos. E a este tempo de grandes mudancgas no contexto nacional e
internacional, com uma reorganizacao das FFAA de consequéncias por enquanto imprevisiveis, que
a Forca Aérea tera de se adaptar, mantendo actualizados os seus quadros superiores de gestéo,
procurando cumprir a missdo, utilizando de forma mais eficiente os recursos que lhe séo
disponibilizados.

Assim, considera-se de enorme importancia analisar a logistica nos seus aspectos mais
gerais e 0 aprovisionamento em particular, procurando-se um efectivo contributo da Forca Aérea
para o cumprimento das missdes de Defesa e a sua melhor integracdo numa estrutura renovada da
DN.

102. Motivacdo. Aprovisionar significa proporcionar aquilo que é necessario, abastecer, prover,
equipar, expressdes que lembram trocas entre duas partes, uma que precisa de um bem ou de um
servicgo e outra que se encontra em condicdes de o fornecer ou de o prestar.

A razdo de ser do aprovisionamento assenta na continuidade ou periodicidade de certas
prestagcdes com vista a satisfacdo de necessidades permanentes de determinadas entidades.

No seio da organizagdo administrativa do Estado e por conseguinte também na da DN
existe uma multiplicidade de 6rgéos de contratacdo e de unidades de compra. Esta dispersdo gera
desperdicios, descoordenacdo e facilita, ou mesmo potencia, 0s riscos de corrupcdo tantas vezes
associados ao desenvolvimento desta actividade.

A centralizacdo da contratacdo publica constitui um mecanismo idéneo para obstar a estes
inconvenientes e para responder, utilizando uma economia de escala, aos principios da
coordenacao, da eficiéncia e eficacia administrativas.

O quadro legal Comunitéario e a legislacdo Nacional contemplam ha ja alguns anos o
principio da centralizacdo, que encontra alguma materializagdo na existéncia de centrais de
compras, das quais se destacam a Central de Compras do Estado (CCE) da Direc¢do Geral do
Patriménio (DGPE) e mais recentemente a Central de Compras do Ministério da Defesa (CCMDN).
Outros exemplos vao surgindo todos os dias, como o de algumas Associa¢des de Municipios que
procuram concentrar as suas necessidades tendo em vista a poupanca de recursos, que por via das
restricdes orcamentais vao sendo mais e mais escassos.

A Lei Organica da Forca Aérea (LOFA), bem como os Decretos-Lei Regulamentares dos

Orgdos Centrais de Administracdo e Direcgdo (OCAD) atribuem ao Comando Logistico e

ORIGINAL 1-2



Administrativo da Forca Aerea (CLAFA) e as suas Direcgdes e Reparticdes Técnicas competéncias
no que respeita as diversas funcdes logisticas e consequentemente ao aprovisionamento.

A prética dos anos recentes, por razdes que se cré terem sido meramente conjunturais, tem
demonstrado que a Forca Aérea se tem vindo a afastar do carécter funcional, que presidiu a
definicdo da sua estrutura organica, dispersando por varios 0rgaos o aprovisionamento.

Esta pratica contraria a legislacdo em vigor e sobretudo ndo reconhece a racionalidade e a
eficiéncia inerentes ao principio da concentracdo e centralizacdo que faz parte das orientacdes
politicas.

A necessidade, se ndo mesmo a obrigatoriedade, de uma melhor gestdo dos recursos a
disposicao das FFAA, a previsivel reorganizacao da estrutura da Defesa, a adopcéo pelo Ministério
da Defesa Nacional (MDN) de um Sistema Integrado de Gestdo (SIG), o incremento na Defesa de
uma politica de centralizagdo de aquisicdo de bens e servigos, as “novas” tecnologias que
disponibilizam as compras electrénicas, sdo realidades de hoje e que no curto prazo “motivardo” o0s
Ramos a rever o papel do sistema de aprovisionamento.

A juntar as realidades apresentadas, que obrigam a uma profunda reflexdo, reforca a
vontade de tratar o tema proposto o termos desempenhado fungdes, durante mais de duas décadas,
na area da logistica. Como Comandante do Deposito Geral de Material da Forca Aérea (DGMFA),
tivemos oportunidade de constatar as consequéncias gravosas, para a actual gestdo de toda a
logistica dos sistemas de armas, de erros de avaliacdo ou de decisdes menos correctas tomadas num
passado mais ou menos distante.

A colocacdo, durante trés anos, como Oficial de Ligacdo junto da NATO Maintenance and
Supply Agency (NAMSA), agéncia, por exceléncia, de apoio logistico da North Atlantic Treaty
Organization (NATO) e cuja missdo € a de “ ...apoiar os paises da NATO, promovendo aquisi¢oes
e abastecimento comuns de sobresselentes e proporcionando a manutencdo e 0s servigos de
reparacdo necessarios para o apoio dos diversos sistemas de armas que 0s equipam...”, (62)
motivaram-nos para a elaboracdo deste trabalho, procurando apresentar uma analise dos conceitos,

métodos e regras do aprovisionamento e de os ajustar a realidade da Forca Aérea.

103.  Objectivo. Analisar o aprovisionamento na Forca Aérea a luz dos conceitos logisticos, a

fim de conceber um novo modelo que contribua para uma melhor utilizag&o dos recursos.

104.  Ambito. A logistica envolve um vasto conjunto de conceitos, funcBes, principios e
actividades que se relacionam directamente com o ciclo de vida dos sistemas de armas, estando

muitas delas fora do controlo da Forga Aérea por razdes que se prendem com a complexidade dos
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proprios sistemas, com o elevado valor dos investimentos que lhes estdo associados, ou ainda
porque decorrem de decisGes estratégicas resultantes das politicas de aliancas ou de outros tipos de
compromissos internacionais superiormente assumidos.

A logistica remete-nos, mais uma vez, para diversas fun¢des que envolvem a necessidade
da obtencdo de um vasto conjunto de bens e servicos que, se utilizados de forma harmonica,
garantem, por um lado, a operacionalidade dos meios materiais a empregar €, por outro, as melhores
condicdes de accdo aos meios humanos envolvidos.

A funcéo abastecimento e o ciclo do abastecimento merecerdo um estudo aprofundado no
presente trabalho, sendo os aspectos relacionados com o aprovisionamento objecto de analise mais
detalhada, por forma a permitir uma viséo tdo pormenorizada quanto possivel do actual sistema e da
estrutura organizacional que o apoia, com o fim de propor uma eventual intervencdo correctiva que
considere a legislacdo de enquadramento, as realidades actuais e as modernas ferramentas de gestdo
ao dispor dos decisores.

Por se tratar de um trabalho que aponta para um nivel de deciséo superior ou intermédio,
0s aspectos relativos a execucdo de tarefas, organizacdo e métodos, questdes de caracter técnico
especifico, vertente financeira, recursos humanos e formacéo correspondente so serdo abordados na

medida em que possam acrescentar valor ao mesmo ou esclarecer no seu desenvolvimento.

105. Panoramica. Para atingir o objectivo definido, este trabalho comeca por apresentar no
capitulo dois os conceitos basicos da logistica acompanhados duma sucinta evolu¢do dos mesmaos,
as suas principais fungdes e principios, bem como uma abordagem a alguns aspectos da doutrina
logistica da NATO, descritos no AJP4 (A), que deverdo constituir doutrina logistica da Forca
Aérea. Ainda no mesmo capitulo serdo definidos os conceitos de procurement e acquisition, que
consideramos fundamentais no estudo da funcdo aprovisionamento.

Do capitulo trés, consta a evolucdo detalhada do sistema logistico da Forca Aérea e dos
varios modelos de organizacdo que adoptou desde o seu inicio como Ramo independente das
FFAA, até a actualidade.

Os aspectos relacionados com os métodos de aprovisionamento praticados em empresas
nacionais de dimensdo anéloga a da Forca Aérea, em FFAA de paises aliados e na NAMSA sdo
objecto do capitulo quatro. Ainda neste capitulo, serdo analisados 0s mecanismos de
aprovisionamento que o Estado Portugués disponibiliza aos seus diversos Orgéos e Departamentos,
bem como algumas ferramentas de gestdo que o MDN colocou, ou vai colocar, a disposicdo das
FFAA, tendo em vista uma maior eficiéncia no dispéndio de recursos. Pretende-se com esta analise

recolher ensinamentos que sustentem uma solucdo mais eficaz e eficiente para a Forca Aérea.
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No capitulo cinco, partindo da realidade actual da Forga Aérea, apresenta-se um novo
modelo para o aprovisionamento que, a luz das novas ferramentas de gestdo e de apoio a decisdo e
do quadro legislativo em vigor, devera evidenciar as principais condicionantes, principios, filosofias
de accdo e de implementacdo, missdo e competéncias a adoptar e as necessarias adaptacfes da
estrutura organizacional do CLAFA.

Finalmente, no ultimo capitulo faz-se uma sintese conclusiva do trabalho e apresentam-se
as recomendacdes essenciais para a implementacdo do modelo que conduzird a uma melhor

prestacdo da funcéo logistica na Forga Aérea.
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CAPITULO 2

CARACTERIZACAO CONCEPTUAL DA LOGISTICA

201. Generalidades. Desde os tempos mais remotos, em que 0 Homem se organiza de forma
gregaria, e em que de modo organizado procura atingir objectivos de conquista ou de mera
sobrevivéncia, que sdo aplicados de forma mais ou menos aperfeicoada e explicita, 0s conceitos e
0s principios que modernamente se entendem por logistica.

Tendo evoluido de um conceito militar simples de logistica, como mais adiante se vera, é
hoje amplamente aceite que esta inclui o planeamento e a organizacao de actividades complexas de
aquisicdo, transporte e armazenagem. Os gestores logisticos de hoje tém de ter conhecimentos
genéricos de cada uma dessas funcGes, para além dum conhecimento profundo da industria, negécio
ou tipo de actividade em que a sua organizacdo se insere. A logistica em geral, ao nivel dos seus
conceitos, principios, métodos e caracteristicas, ndo permite distinguir se estamos a operar em
ambiente civil ou militar. No entanto, a logistica como sistema de apoio as operacdes militares

merecerd especial énfase no decorrer do presente trabalho.

202. A Logistica Militar — as Origens. A palavra logistica deriva do grego logistikos, que
significa apeténcia para o calculo. O termo foi utilizado pela primeira vez com este sentido quando,
nos tempos de Roma e Bizancio, se designava o oficial administrativo dos exércitos por Logista
(55). A logistica estava intimamente relacionada com capacidades especificas no ambito das
ciéncias exactas de célculo.

Estudos indicam que a relacdo directa da logistica com a organizacdo administrativa de um
exército foi estabelecida por Jomini (3:1) que, em meados do seculo XIX, desenvolveu uma teoria
da guerra assente na trilogia — estratégia, tactica e logistica.

A logistica militar é provavelmente tdo antiga como a propria guerra. Nos primérdios da
humanidade, quando precisava de combater, o soldado era responsavel pela sua propria sustentacéo
e pela preparacdo das suas armas. Mais tarde, com a constituicdo de grupos de combate cada vez
mais organizados e numerosos, surgiram homens especializados em preparar a comida e as armas,
verdadeiros responsaveis pelo apoio ao combatente e que, deste modo, constituiram a primeira
organizacao logistica.

No seu tratado sobre a guerra, Sun Tzu afirmou ao descrever a manobra e o controlo das
tropas que “...The ground should be easy for the horses; the horses should push the chariots with

ease; the chariots should carry the men with ease; the men should enter battle with ease. If you
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know the difficult and easy ground, ground is easy for the horses. If fodder and grain are provided
at right times the horses will draw the chariots easy. If there is an abundance of axle grease, the
chariots can easily carry the men. If their weapons are keen and their armour strong, the men will
fight with ease...” (5:158). Desta forma simples e com o pragmatismo que se Ihe reconhece, Sun
Tzu define um conjunto de conceitos e principios ainda hoje validos, sobretudo ao afirmar a
indispensabilidade de planear accBes com acentuados efeitos no decorrer da manobra e
determinantes para o éxito das operacGes militares.

A diversidade e a complexidade das varidveis envolvidas permite-nos afirmar que a
logistica em geral e a militar em particular ndo sdo uma ciéncia exacta, isto é, ndo ha férmulas que,
com precisao, definam quais 0s bens ou servicos indispensaveis num determinado momento para
apoiar uma forca ou qual a melhor maneira de os fazer chegar a linha da frente. Os responsaveis
pela logistica militar, usando por um lado a sua intuicdo e por outro a avaliacdo cientifica das
diferentes alternativas que cada situagao concreta requer e permite, deverdo permanentemente fazer
um julgamento da situacdo, que deve basear-se nos conhecimentos da logistica em si, e sobretudo
na compreensao da sua interligacdo estreita com outros aspectos da ciéncia militar, tais como a

estratégia, a tactica, as informacoes, o treino, o pessoal e as financas.

203. A Doutrina Logistica da NATO. Referidos que foram os conceitos gerais de logistica
civil e militar e 0 modo como interagem nos dias de hoje, é tempo de expor de que forma sdo os
mesmos conceitos entendidos pela NATO. A organizacdo militar de defesa comum a que Portugal
pertence definiu a sua doutrina logistica no AJP-4 (A) (36). Ao ser ratificado este documento, a
doutrina logistica da NATO passou a constituir doutrina de emprego nacional. E pois essencial que
as defini¢des, principios, fungdes e politicas logisticas da NATO sejam compreendidas por todos 0s
intervenientes na constituicdo das forcas nacionais, por forma a podermos aplica-las, ndo so na fase
de preparagdo dessas mesmas forcas, mas também no decorrer de exercicios conjuntos e
combinados, ou em Ultima instncia ao integrarmos forgas multinacionais de intervencéo.

De acordo com o NATO Logistics Handbook, (38) “logistica € a ciéncia de planear e
executar o movimento e a manutencdo de forgas”, isto €, a logistica militar trata dos seguintes
aspectos das operagOes militares: dimensionamento e desenvolvimento, aquisi¢cdo, armazenagem,
transporte, distribuicdo, evacuacdo e abate de material; transporte de pessoal; aquisicdo ou
construcdo, manutencdo, operacéo e abate de infra-estruturas; aquisicdo e fornecimento de servicos;

apoio médico e sanitario.
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Esta é uma definicdo que cobre uma vasta gama de responsabilidades atribuidas a
diferentes areas funcionais das organizacdes de defesa dos paises membros da Alianca e sobretudo
das suas FFAA.

Considerando que a logistica compreende a constituicdo de stocks e de outras capacidades,
e a sustentacdo de sistemas de armas e de forgas, torna-se aconselhavel esclarecer a distin¢ao entre a

logistica de producéo e a logistica de consumo. Assim:

— Alogistica de producéo ou logistica de aquisicao e aquela que directamente diz respeito
ao estudo, dimensionamento, desenvolvimento, manufactura e aceitacdo do material. A
logistica de producdo refere-se a aspectos directamente relacionados com a
standardizacdo e interoperabilidade, a contratacdo, a garantia de qualidade, a procura e
aquisicdo de sobresselentes, as normas de seguranca dos equipamentos, as
especificacBes técnicas e processos de fabricacdo, os testes, a codificacdo, 0s manuais

técnicos e outra documentacgdo de controlo de configuraces e modificacdes;

— A logistica de consumo ou logistica operacional € a area da logistica relacionada com a
recep¢do do produto inicial, a sua armazenagem, manutencdo, operacdo e abate. Por
conseguinte, refere-se a aspectos de controlo de stocks, de controlo do seu movimento,
da fiabilidade dos sobresselentes e das anomalias, das normas para a armazenagem e

transporte e do manuseamento e respectivo treino. (38:103)

A NATO, de acordo com o AJP-4 (A) (36), considera as seguintes fungdes logisticas:
material, abastecimento, manutencdo e reparagéo, servicos, explosive ordnance disposal (EOD),
movimento e transporte, engenharia, médica, contratacdo, orcamento e financas.

Deste vasto conjunto de fungdes logisticas é essencial destacar as que apresentam aspectos
mais relevantes para o desenvolvimento do presente trabalho. A fun¢do material, na medida em que
se prende com a aquisi¢do e producdo de equipamentos desde a primeira fase do seu ciclo de vida
até ao seu abate. Abrange duas disciplinas da logistica, a de producédo e a de consumo, uma vez que
tem actividades como a especificacdo técnica ou definicdo de requisitos, o desenvolvimento e a
producéo, as quais se enquadram perfeitamente na primeira e outras como a recepgéo, distribuicéo e
armazenagem, reparagdo, manutencédo e abate que se enquadram na segunda.

A funcdo abastecimento diz respeito a todo o material e sobresselentes usados no
equipamento, apoio e manutencdo das forcas militares. O abastecimento inclui a definicdo dos

niveis de stocks, o seu aprovisionamento, distribui¢do e recompletamento.
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A funcdo manutencéo refere-se a todas as ac¢Ges que mantém a operacionalidade de um
determinado equipamento ou a sua recuperacao para niveis de utilizacdo especificamente definidos.
A eficécia operacional das forgas depende, em grande parte, das ac¢des de manutencao preventiva
dos equipamentos e outro material acessorio desenvolvidas em tempo de paz. Reparar inclui todas
as medidas para recuperar o material necessario no mais curto espaco de tempo possivel.

A funcdo contratacdo tem vindo a incrementar a sua importancia, enquanto funcéo
logistica, na conducdo de operagdes, sobretudo quando é exercida em zonas fora da area de
responsabilidade da NATO. E uma ferramenta fundamental para ganhar tempo no acesso aos bens e
servigos requeridos para as operacdes nas Nacdes de acolhimento. O desempenho desta fungéo
requer pessoal altamente especializado em procura e aquisi¢do e sobretudo conhecedor profundo
das imposicdes legais praticadas na NATO e na Nacdo de acolhimento. A contratacdo aparece
sempre como func¢éo logistica independente nas estruturas das mais variadas composi¢des de Forcas
NATO. (Anexo A)

A funcdo orcamento e financas tem vindo a ganhar um impacto e importancia cada vez
mais significativos no desenvolvimento e sustentacdo de operacGes militares, pois 0s custos
inerentes as mesmas, conjugados com uma crescente diminuicdo dos recursos financeiros
disponiveis, obrigam a politicas de financiamento e de gasto cada vez mais restritivas. Se o
principio da eficacia deve prevalecer quando se abordam questfes de defesa e seguranca, ndo se
pode escamotear que, sendo limitados os recursos, se deve procurar, com determinacao, a eficiéncia
quando sdo utilizados.

De entre os principios da logistica definidos no NATO Handbook (38:703) destacaremos 0
da suficiéncia, o da economia e o da flexibilidade. A suficiéncia determina que 0S recursos
logisticos devem ser suficientes para alcancar niveis de prontiddo, apoio e mobilidade adequados a
capacidade militar requerida em tempo de paz, crise ou conflito. Com o principio da economia
pretende-se uma utilizagdo dos recursos adequada aos valores da economia, da eficacia e da
eficiéncia. Ja a flexibilidade aconselha que o apoio logistico dedicado ou organico das forcas
operacionais deva ser dinamico, flexivel, mével e com uma capacidade de resposta idéntica as das
préprias forcas operacionais.

De outros aspectos da logistica definidos pela NATO, aqueles que importa ainda referir no
ambito deste trabalho sdo os que determinam que o planeamento da logistica deve fazer parte
integrante dos planos de Defesa, que a logistica € uma responsabilidade colectiva da NATO e das
Nacdes integrantes, que as NagOes sdo em ultimo lugar as responsaveis pela sustentacdo das suas
forcas sob Comando NATO e que estes Comandos tém visto aumentar a sua responsabilidade e

autoridade sobre os recursos logisticos das Nagdes.
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204. A Funcdo Aquisicdo na Defesa. Como pudemos verificar pela analise das funcbes
logisticas constantes da doutrina NATO, a aquisicdo esta directamente relacionada com a funcéo
material, enquadrando-se portanto na légica da logistica de produgéo ou de aquisicéo.

O termo aquisicdo, sobretudo na terminologia Anglo Saxdnica — acquisition, confunde-se
muitas vezes com contracting e procurement, mas, sabendo-se que estes conceitos sdo cada vez
mais utilizados na definicdo das politicas de reequipamento das FFAA e no decurso da aquisi¢éo
dos mais recentes sistemas de armas, é oportuno clarifica-los.

Deste modo e recorrendo ao UK Acquisition Handbook, (43) poderemos definir
acquisition como a actividade de definicdo de requisitos, a gestdo do procurement, a gestdo da
sustentacdo ou do apoio, 0 abate e a alienagdo de um equipamento ou sistema de armas. Este
conceito de aquisi¢do estara sempre associado, por um lado ao ciclo completo de vida das
capacidades militares e por outro, ao pretender-se que a aquisicdo de capacidades seja cada vez
mais eficaz, eficiente e econdmica, ao recurso a formas cooperativas de aquisicao e sustentacdo. Por
procurement entende-se a actividade que permite obter capacidades, bens e servigos desde a

aceitacdo de um contrato até a recepcdo e pagamento dos mesmos.

205. O Abastecimento e a Cadeia de Abastecimento. Na sequéncia dos conceitos ja
estudados, surge a necessidade de aprofundar o que se entende por abastecimento e por cadeia de
abastecimento. Socorrendo-nos mais uma vez da doutrina NATO, poderemos facilmente inferir que
a funcdo abastecimento tem a ver com uma logistica de consumo, relaciona-se directamente com
materiais e sobresselentes utilizados na fase de exploragdo das capacidades militares e estd
intimamente ligada a sua sustentacéo.

Atendendo a que a globalizacdo e o desenvolvimento das TIC facilita contactos com
potenciais fornecedores em qualquer ponto do Mundo e a que os sistemas de armas hoje operados
apresentam uma elevada complexidade tecnoldgica, o abastecimento assume uma caracteristica de
multidisciplinaridade que o transformou num verdadeiro sistema. Este sistema é vulgarmente
conhecido por cadeia de abastecimento e como verdadeiro sistema que €, requer, para cumprir o seu
objectivo primario de satisfazer os pedidos dos consumidores através de uma utilizacdo eficiente
dos recursos, uma gestao efectiva.

A gestdo da cadeia de abastecimento, na terminologia anglo-saxénica “Supply Chain
Management” (SCM) figura 2-1, € um processo de planeamento, implementacdo e controlo de
operagdes com o objectivo de satisfazer os requisitos de um consumidor de um modo téo eficiente

quanto possivel (6:6). A SCM relaciona o ponto de origem de um bem ou servigo com o ponto de
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consumo do mesmo, através de um vasto conjunto de operacdes de obtencdo, transporte,
armazenagem e distribuicdo, apoiado em sofisticados sistemas de informacao.

Considerando que nas FFAA j& se iniciaram diversas formas de integracdo da logistica e da
sua gestdo e se adivinham outros momentos importantes ao nivel da reestruturacdo organica e dos
processos, ndo poderemos deixar de estar atentos aos desenvolvimentos tecnoldgicos e conceptuais
da SCM.

Esta, ao abordar aspectos essenciais da sustentacdo de sistemas de armas e outros
equipamentos militares, tais como o numero e localizacdo de fornecedores, unidades de producéo,
centros de distribuicdo, armazéns e consumidores ao nivel da configuracdo de uma rede de
distribuicdo, pode contribuir de forma eficaz para a preparacdo e conducdo das ac¢des logisticas no
teatro de operacdes. Facilita ainda a definicdo de estratégias (centralizacdo versus descentralizacéo,
direct shipment, cross docking, push or pull, third party logistics) ao nivel da distribuicdo, o
desenvolvimento de sistemas integrados e de processos transversais a toda a cadeia de
abastecimento que permitam a partilha de informacdo (sinais de procura, previsdes de consumo,
inventarios e transportes) ao nivel da informacéo e a definicdo de aspectos relacionados com a sua

localizacdo e quantidades ao nivel da gestdo de inventarios.
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206. O Aprovisionamento Publico e a Economia de Escala. O aprovisionamento é uma das
fases da cadeia de abastecimento e consiste na obtencdo dos bens necessarios a alimentacdo dessa
cadeia, ou seja a satisfacdo da procura, quer seja no momento inicial de um processo de sustentacdo

ou de exploracéo, quer seja num momento de recompletamento de stocks.
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O aprovisionamento publico traduz-se na aquisicdo de bens e servicos de tipo comum de
que carecem, para o desenvolvimento da sua actividade, o Estado e outras pessoas colectivas de
Direito Publico, através da realizacdo de contratos de aprovisionamento publico e rege-se pelo
disposto no Decreto-Lei n® 197/99 de 8 de Junho (23).

Os contratos de aprovisionamento publico, que assentam na garantia de continuidade ou
periodicidade de certas prestacdes com vista a satisfacdo de necessidades estaveis, devidamente
planeadas e programadas por entidades publicas que adquirem regularmente bens e servigcos
idénticos, evitam a celebracdo de multiplos contratos de fornecimento. Porém, o que mais
caracteriza a nocao de aprovisionamento publico ndo € tanto a aquisi¢do de grandes quantidades de
bens ou servigos, mas a garantia de regularidade dos fornecimentos.

No seio da organizacdo administrativa do Estado, a par da identificacdo de necessidades,
existem multiplos érgdos de contratacdo e numerosas unidades de compra. Esta dispersdo ou
atomizacao organica é geradora de desperdicios, de descoordenacdo e facilita o risco de venalidade.
A centralizacdo da contratacdo publica constitui um mecanismo importante para obviar estes
inconvenientes e para responder as exigéncias dos principios fundamentais da coordenacdo e da
eficdcia administrativas.

A prética de uma boa administracdo requer procedimentos de contratacdo ageis, rapidos e
simples para que as diferentes necessidades sejam prontamente satisfeitas, tendo em conta o
caracter instrumental do aprovisionamento. Uma vez que o Estado, como grande cliente, goza de
uma posicdo privilegiada perante o mercado, deve tirar partido da centralizacdo contratual para
poder beneficiar de melhores precos e de menores custos resultantes da racionalizacdo e da
simplificacdo de processos. Serdo tanto maiores 0s beneficios quanto mais funcionar a economia de
escala, conceito estritamente ligado ao nimero de bens a produzir ou ao numero de ocorréncias de
um servico.

Em suma, o traco caracteristico deste conceito de aprovisionamento é o facto de, na fase
centralizada do processo, ser necessario identificar os aspectos essenciais do contrato, ou seja a
designacdo do seu objecto, as caracteristicas técnicas, os precos e os direitos e obrigacfes das
partes, ficando para a fase posterior do fornecimento apenas questdes concretas sobre quantidades e
garantias, mas que sdo marginais em relagcdo ao todo do processo. (33)

Esta forma de contratacdo constitui a principal modalidade de accdo da CCE, 6rgdo na
dependéncia directa da DGPE, que na estrutura organica do Estado é responsavel por assegurar de
forma integrada a racionalizagdo das aquisi¢des publicas, fomentando a melhoria do
aprovisionamento publico e promovendo a celebracdo dos contratos de aprovisionamento publico.

No MDN, a CCMDN, que d& os primeiros passos na elaboracdo de contratos publicos de
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aprovisionamento, segue 0os mesmos principios da CCE, mas da sua actividade daremos conta

posteriormente neste trabalho.

207. Sintese. Procurou-se, ao logo deste capitulo, dar a conhecer as questdes essenciais da
logistica, partindo-se de conceitos latos, realcando-se que ndo é uma ciéncia exacta, e que 0s
responsaveis pela sua pratica deverdo fazer uma avaliacdo permanente das situacdes, que permita
uma correcta definicdo das alternativas possiveis, que conduza a melhor solugéo face aos objectivos
propostos.

Deu-se a conhecer a nocao de logistica militar e os aspectos mais relevantes da doutrina
NATO, constante do AJP-4 (A), que por ter sido ratificada por Portugal, constitui doutrina nacional
de emprego. Evidenciaram-se 0s aspectos mais relevantes dessa doutrina relacionados com as
funcBes da logistica e os seus principios. De notar que a fungdo contracting vem assumindo uma
importancia cada vez maior, face ao tipo de missdes que as forcas da NATO tém de cumprir, e que
é extremamente exigente no que respeita as qualificacdes técnicas do pessoal que a desenvolve.

Foram realcados os conceitos de aquisicdo, abastecimento e de aprovisionamento com o
objectivo de criar uma cadeia de conceitos estruturais que permita sustentar o desenvolvimento do
trabalho. Introduziu-se ainda o conceito de SCM enquanto processo de planeamento,
implementacdo e controlo de operacgdes na cadeia de abastecimento.

Definiu-se o conceito de contrato de aprovisionamento publico, como a aquisicdo
centralizada de bens ou servicos de tipo comum de que necessitam o Estado e outras entidades de
Direito Publico. Por Gltimo, constatou-se que a CCE e a CCMDN, usando a economia de escala e
actuando integrada e centralizadamente, procuram obter para o Estado ganhos significativos quer ao
nivel dos custos, quer ao nivel dos precos. No proximo capitulo, pretende-se analisar a evolucéo do
sistema da logistica na Forca Aérea e das diferentes estruturas organicas que, ao longo do tempo,

Ihe serviram de suporte.
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CAPITULO 3

A LOGISTICA NA FORCA AEREA

301. Generalidades. Analisados no capitulo anterior, os conceitos que permitem um melhor
entendimento da logistica, atraves da descricdo da respectiva doutrina NATO, da fungdo aquisicao
na defesa e do aprovisionamento, introduzidos os conceitos de SCM e realcada a sua importancia na
gestdo integrada da logistica, e definido o contrato publico de aprovisionamento, enquanto
mecanismo legal do Estado, que permite economia e eficiéncia, pretende-se neste capitulo,
acompanhar a evolucdo da logistica na Forca Aérea, desde a sua constituicdo como Ramo
independente das FFAA até aos nossos dias.

O desenvolvimento da estrutura organizacional da Forca Aérea estd profundamente
associado a rapida evolucgéo tecnologica dos meios que utiliza e ao sistema logistico de apoio a sua
operacao.

A Forca Aérea, ao longo da sua existéncia, procurou reflectir ndo s6 essa evolucao, mas
sobretudo o aparecimento de novos métodos de gestdo das varias funcdes da logistica anteriormente
referidas. No entanto, em determinado momento, verificou-se uma inflexdo neste raciocinio que
provocou “distor¢Bes” organizacionais que ainda hoje sdo reponsaveis por um deficiente
aproveitamento dos recursos limitados que tem ao seu dispor e que, com 0 modelo a desenvolver,

procuraremos corrigir.

302. O Inicio. Criada como Ramo independente das FFAA por forca da Lei n° 2055 de 30 de
Novembro de 1952 (9), a Aeronautica Militar (AM) tem por fim essencial, de acordo com o seu
Artigo 1°, “a defesa do espago aéreo da metrdpole e dos territorios de além-mar e a cooperagdo com
as forcas terrestres e navais”.

O Artigo 2° dispde que “...A aeronautica militar, incluindo o material e infra-estruturas
que lhe séo proprios, sera, no plano governamental, administrada por um Subsecretéario de Estado,
gue funcionara na Presidéncia do Conselho, na dependéncia e sob responsabilidade do Ministro da
Defesa Nacional...”

Resultante da fusdo dos meios materiais e humanos que na Armada e no Exército
utilizavam o espaco aéreo como elemento potenciador do poder militar nacional, a AM acomodou
no seu seio todo um conjunto de funcdes logisticas que garantiam a sustentacdo e a operacdo dos

meios, sendo na mesma Lei que encontramos o embrido da organizagdo logistica que foi suporte

3-1 ORIGINAL



dos primeiros anos da Forca Aérea, quando define no seu artigo 24° alinea b) que *...o servigo geral
da aerondutica, que abrange os 6rgdos e elementos especialmente encarregados do apoio e
administracdo das mesmas forcas, incluindo os servigos de saude, administracdo militar, material de
guerra e outros servicos auxiliares...” e que “...0 servico geral é em regra, desempenhado por
pessoal privativo dos quadros do Exercito ou da Armada ... ou ainda por pessoal dos quadros
privativos das forcas aéreas eventual ou permanentemente incapacitado para o servigo no ar, mas
com robustez fisica suficiente para as actividades terrestres indispensaveis a vida das forcas
aereas...”.

Como se verifica, a AM integrou 0s meios humanos da Armada e do Exército que eram
responsaveis, a data da reorganizacao, por todo o apoio em terra, as operacOes aéreas. Este pessoal,
para além do seu saber e da sua experiéncia, trouxe para a Forca Aérea a cultura organizacional dos
respectivos Ramos, determinante para a primeira estrutura do sistema logistico conhecida.
Assentava essencialmente na classificacdo por tipo de materiais utilizada no Exército, que nos
termos do artigo 26° da supracitada Lei n® 2055 determinava que “... a organizacdo das forcas
aéreas deverd prever designadamente os seguintes servicos: de instrucdo; de transmissdes; de
aplicacOes radioelectronicas; de transportes terrestres; de manutencdo, abrangendo o material
especializado de aeronautica com organizagdo propria e o material de qualquer natureza, em
servigo, com excepcdo do material de guerra e de administragdo militar; de parque; de infra-
-estruturas aeronauticas; de administracdo militar e contabilidade, abrangendo o processamento,
contabilidade e pagamento de contas...”.

Ja em 1974, com a transferéncia das competéncias do Secretario de Estado de Aerondutica
para 0 Chefe de Estado-Maior da Forca Aérea (CEMFA), procedeu-se a uma reorganizacao da
Forca Aérea, nos termos do Decreto-Lei n°® 646/74 de 21 de Novembro (13) que no entanto ndo
produz nenhuma alteracdo significativa na estrutura da logistica. Encabecado por um Sub-CEMFA
Logistico e Administrativo (Sub-CEMFA LA), na dependéncia directa do CEMFA, apoiado no
orgdo de planeamento que constituia a 4% Divisdo do Estado-Maior da Forca Aérea (EMFA), o
sistema da logistica € distribuido por um conjunto de Direccbes de Servico (DS): a Direccdo do
Servico de Material (DSM) para os servicos de manutencdo, de parque, de transportes terrestres, de
material de apoio directo e de apoio geral, de material de guerra, armamento e de transmissdes; a
Direccdo do Servigo de Infra-estruturas (DSI), para os servicos de constru¢do e manutencdo das
infra-estruturas aeronauticas e para o servico de aplicacdes radioeléctricas e a Direc¢do do Servigo
de Intendéncia e Contabilidade (DSIC) para os materiais de intendéncia e para o processamento da
funcdo financeira.

O sistema logistico estendia-se as diferentes Unidades e Orgdos da Forca Aérea (U&O), no
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Continente e nos Acores, através de um conjunto de Esquadras, Esquadrilhas e Seccdes que, de
algum modo, reflectiam no terreno a organizacao superior da Forca Aérea.

Por forca da evolugéo tecnoldgica dos sistemas de armas, sistemas de comunicacdes e
sistemas de navegacdo, onde a componente electronica adquiriu uma importancia de enorme relevo,
nos finais da década de setenta foi criada a Direccdo do Servico de Electrotecnia e
TelecomunicacBes (DSET), que agregou a gestdo dos materiais de electrénica e transmissdes na
dependéncia da DSM, a electricidade de terra e os materiais de apoio a navegacao, na dependéncia
da DSI. Este foi basicamente 0 modelo organizacional da logistica desde a criacdo da AM até a
“grande remodelacdo” de 1982.

Dentro de uma classificacao classica das estruturas das organizac@es, podemos classifica-la
como estando mais préxima de uma estrutura por produto, pois reunia em cada DS, a gestdo de um
conjunto de materiais e servigos com fortes afinidades entre si, materializada na execucdo dos
planeamentos e das directivas emanadas do EMFA e do Sub-CEMFA LA, através das acc¢les de
engenharia, manutencao, abastecimento e finangas. Como normalmente acontece, este tipo de
estrutura tende para a multiplicacdo dos mesmos servigos, ndo aproveita sinergias, nem permite a
melhor rentabilizagéo de recursos.

No que ao aprovisionamento respeita, cada uma das DS procedia a execucdo das suas
proprias acgdes de aquisicdo, partilhando apenas com as restantes, as capacidades de recepcao
armazenagem e distribuicdo que Ihes fornecia 0 DGMFA, mas mesmo assim, quase exclusivamente

no que respeita aos chamados materiais de apoio directo a actividade operacional.

303. A Reforma de 1982. Com base na experiéncia, no aparecimento de novas tecnologias, na
introducdo do Sistema Integrado de Gestdo de Material Aeronautico (SIGMA), nas suas variantes
de manutencdo e abastecimento, no sistema centralizado de contabilidade e ainda na concentracéo
de todos os 6rgdos de administragdo central no mesmo conjunto de edificios, a Forca Aérea opta por
uma organizagao economicamente mais racional e mais funcional.

A reforma de 1982, expressa no Decreto-Lei n® 221/82 de 7 de Junho (16), vem promover
uma verdadeira “revolucdo” na organica da estrutura superior da Forca Aérea. De uma estrutura de
produto passa para uma funcional, que agrupa tarefas e fungdes independentemente da categoria ou
do tipo de bens ou servigos a administrar. Esta estrutura, se por um lado pode conduzir a alguma
desatencdo aparente em relacdo aos objectivos globais, a lealdades excessivas e a dificuldades nas
relacdes entre funcbes, permite por outro uma especializacdo através da formacao, do treino e da
simplificacdo de processos e o aproveitamento de todas as sinergias necessarias a uma eficiente

prossecucao dos objectivos.
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A Forca Aérea organiza-se assim em trés areas funcionais distintas, correspondendo a trés
Comandos, o Comando Operacional da Forca Aérea (COFA), o Comando de Pessoal da Forca
Aérea (CPESFA) e o CLAFA, competindo a este ultimo administrar 0s recursos materiais e
financeiros da Forca Aérea. A fim de melhor assegurar um apoio informatico para a satisfacdo das
diversas funcdes e promover o desenvolvimento e a implementacdo de novos sistemas de
informacado, foi criado o Servico de Informatica, na dependéncia do CEMFA.

O sistema logistico resultante desta alteracdo organizacional materializa-se essencialmente
no EMFA e no CLAFA, uma vez que o planeamento e a definicdo da politica e da doutrina de
administragdo e de emprego se mantém como responsabilidades do EMFA passando a execugao a
ser da responsabilidade das Direcgdes Técnicas (DT) e Reparticdes do CLAFA e das U&O sob a
orientacdo funcional e técnica e controlo do CLAFA.

O CLAFA constitui-se assim como o 6rgdo, no nivel intermédio da decisdo, primariamente
responsavel pela execucgdo das politicas da logistica nas suas varias funcdes.

A funcédo engenharia, que tinha por missdo “dirigir tecnicamente e promover a gestdo da
manutencdo dos recursos materiais e ainda elaborar estudos de engenharia em apoio dessa
actividade” (35), era desempenhada pela Direccdo de Mecénica Aerondutica (DMA) e pela
Direccdo de Electrotecnia (DE).

A funcdo construcdo passou para a Direcgcdo de Infra-estruturas (DI), tendo por missao,
“promover a construcdo e conservacdo de infra-estruturas e promover o registo do patriménio
afecto a Forca Aérea” (35).

A gestdo dos recursos financeiros passou a competir a Direccdo de Financas (DF) e a
funcdo financeira ao Servico Administrativo do CLAFA (SA-CLAFA).

A gestdo dos meios de transporte de superficie passa a ser a missdo da Reparticdo de
Transportes (RT).

Por Gltimo, a logistica de consumo passou a ser responsabilidade da Direcgdo de
Abastecimento (DA) que tinha por missao “dirigir tecnicamente a fungdo abastecimento e promover
a sua gestdo por artigo, incluindo a reposicdo dos niveis estabelecidos, através da aquisicdo, da
recepcdo, da armazenagem, da distribuicdo e do abate” (35).

A DA era o verdadeiro 6rgdo para o abastecimento e, por consequéncia, para 0
aprovisionamento na Forca Aérea, fazia o procurement e a acquisition, em colaboracéo estreita com
0 SA-CLAFA. Para melhor podermos compreender a verdadeira dimensao e importancia da DA, é
necessario que se aprofunde um pouco mais a sua organizagdo interna e se analisem algumas das
funcdes e actividades que Ihe estavam atribuidas, nos termos do Regulamento da Forca Aérea, RFA
303-1 (A) (35).
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“... Para cumprir a sua missdo a DA tem como fungdes principais as seguintes: receber das
outras DT os cdmputos das necessidades ou previsdes de consumo para 0 material de aumento a
carga (P) sobressalente (S) e de consumo (C), estabelecer as quantidades a adquirir e promover a
sua obtencdo; assegurar a gestdo de reparaveis e rotaveis e outros materiais, com excepc¢do dos
casos que, pela sua criticidade ou natureza, carecam de ser tratados individualmente no &mbito das
restantes DT; dar parecer sobre a qualificacdo do pessoal a desempenhar tarefas na DA; dar parecer
sobre a definicdo e estruturacdo dos cursos de formacdo; propor a realizacdo de cursos de
especializacéo.

A DA organizava-se em reparticOes, que reflectiam os diferentes tipos de materiais, cuja
gestdo do abastecimento eram da sua responsabilidade. (Anexo B)

Nesta remodelacdo verificou-se que, seguindo o mesmo principio da funcionalidade
vertical, adoptado para a estrutura superior da Forga Aérea, a DA possuia ao nivel de cada uma das
suas reparticfes uma area responsavel pelo aprovisionamento — a Secgdo de AquisicOes (SecA). As
suas funcdes genéricas eram: manter um conhecimento actualizado das fontes de abastecimento e
reparadoras militares e civis, nacionais e estrangeiras; assegurar e garantir o fornecimento atempado
dos materiais, assim como a troca de dados e documentacdo técnica; consideradas as
disponibilidades or¢camentais, ...e de acordo com as prioridades superiormente definidas, ..., 0s
processos de aquisi¢ao; analisar, sempre que necessario em coordenacdo com as DT, as propostas
de materiais a adquirir e propor a sua adjudicacao. (35)

Como se pode constatar deste conjunto de funcgdes ressalta o relacionamento com o SA
CLAFA, a quem competia o controlo e garantia da legalidade das ac¢bes de aprovisionamento,
consagrada no cumprimento das regras da contabilidade e das leis para a aquisicdo publica de bens
e servicos. Um outro aspecto a realcar, prende-se com o facto da DA ndo proceder a adjudicacdes
sem que, junto das DT, estivesse garantido o cumprimento de todos os requisitos técnicos exigidos.

A reestruturacdo de 1982 criou uma estrutura organica para a Forca Aérea, que se
prolongou até 1993, e que se caracterizou essencialmente por tentar aportar para si principios de

racionalidade, eficicia e economia na gestao dos recursos financeiros materiais e humanos.

304. A Reforma de 1993. A profunda reorganizacdo de 1982, os parametros delineados pela
Lei Organica de Bases da Organizacdo das Forcas Armadas (LOBOFA), definidos na Lei n°® 111/91
de 29 de Agosto (11), a assumpcdo de novas competéncias administrativo-logisticas pelos
organismos e servicos centrais do Ministério da Defesa Nacional (OSC) determinadas pelo Decreto-
-Lei n° 47/93 de 26 de Fevereiro (19) e um esfor¢co na normalizagdo de estruturas com 0S outros
Ramos das FFAA determinaram a remodelacdo de 1993.
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A Forca Aérea ¢ o0 Ramo que menos alteracdes introduziu na estrutura existente, tendo a
Marinha e o Exército adoptado modelos de organizacdo semelhantes e desse modo reconhecido o
mérito da reorganizagéo de 1982.

No entanto, as caracteristicas e a especificidade dos sistemas de armas operados pela Forga
Aérea conduziram a um reajustamento da sua estrutura superior. O Decreto-Lei n° 51/93 de 26 de
Fevereiro (22), a LOFA, determina que a organizacdo da Forca Aérea assente na centralizacdo do
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comando e na descentralizacdo da execucdo e define: “...trés areas funcionais, a de operacdes,
pessoal e logistica e trés niveis de decisdo, 0 CEMFA, os Comandos Funcionais e as Unidades...”.

O sistema da logistica assenta, em termos de planeamento no EMFA, em termos de
execucdo no CLAFA, que tem por missdo “assegurar a administragdo dos recursos materiais e
financeiros para execuc¢do dos planos e directivas do CEMFA” (22) e nas diversas U&O.

O Decreto-Regulamentar n® 50/94 de 3 de Setembro (27), ao estabelecer as atribui¢des
organizagdo e competéncias do EMFA, define para a 4? Divisdo a misséo de “realizar os estudos
gerais da logistica e administracdo financeira e elaborar as normas e directivas gerais para a gestdo
dos recursos materiais e financeiros da Forca Aérea”, competindo-lhe nomeadamente: “definir a
doutrina logistica nos dominios do abastecimento, manutencdo, infra-estruturas e transportes; ...e
... preparar os planos de infra-estruturas e de material...”.

Na realidade, e como vimos antes, 0S recursos comegavam a escassear, principalmente os
recursos humanos. A falta de militares especializados para o desempenho de fungdes ao nivel do
planeamento e da execugdo, aliada a alguma confusdo que desde sempre existiu, por razdes
diversas, entre as mesmas funcgdes e as caracteristicas de lideranca dos diferentes responsaveis, ndo
permitiram a 42 Divisdo um efectivo desempenho na elaboragédo de planos para a logistica.

Numa tentativa de suprir esta incapacidade do EMFA, foi criado o Gabinete de Estudos e
Planeamento do CLAFA (GEP) que durante alguns anos procurou dar apoio ao Comandante do
CLAFA em termos de planeamento da logistica. Com o fim do GEP, por despacho do CEMFA
n° 013/99/B de 10 de Setembro de 1999 (34) foi criado o Ndcleo de Planeamento Estratégico
(NPE), que prepara os planos de longo prazo e assegura a sua integracdo no ciclo bienal de
planeamento de forcas. E nesta competéncia do NPE que se insere a sua intervencio no
planeamento e defini¢do das politicas a adoptar na fase de exploragao dos sistemas de armas.

Conforme referido, a nova legislacdo (28) ndo acrescenta nada de significativo ao sistema
logistico da Forca Aérea, nomeadamente ao nivel do CLAFA, que mantém basicamente a mesma
estrutura organica e as mesmas fungdes. No entanto, decorrente deste novo quadro legal, surge ao
nivel da DA uma alteracdo da sua estrutura que ir& ter um papel crucial na melhoria do sistema de

aprovisionamento da Forca Aérea.

ORIGINAL 3-6



Seguindo os exemplos dos modelos de gestdo da época, a Forca Aérea procurou encontrar
uma solucédo que lhe permitisse, optimizando o emprego dos recursos e aproveitando as capacidades
e a experiéncia dos elementos que de forma dispersa faziam na pratica a mesma coisa, acrescentar
valor & cadeia de abastecimento. E deste modo que surge na DA (Anexo C) a Reparticdo de
aquisicdes (RAQ) que agrupa as diversas SecA, gque aglutina todas as funcgdes e tarefas relativas ao
aprovisionamento e que se divide em duas sec¢cbes: a de Concursos, Contratos e Controlo
Orcamental e a de Estrangeiros e Publicacdes.

Neste contexto, a RAQ junta militares especializados em aprovisionamento, altamente
treinados no complexo processo aquisitivo, profundos conhecedores das regras de contratagdao e
aquisicdo publicas e que dominavam as diversas ferramentas de gestdo de que a Forca Aérea
dispunha, a militares mais experientes na area administrativa e financeira que controlavam “os
segredos” da Contabilidade Publica (CP) e os complexos meandros da execugdo or¢camental.

Aliadas a estas competéncias, a RAQ possuia um acentuado conhecimento do mercado, dos
fornecedores e reparadores de material nacionais e estrangeiros, dominava o relacionamento com as
diversas formas de cooperacdo internacional, em especial o Foreign Military Sales (FMS) e a
NAMSA que, dada a sua complexidade processual, exigiam formacao e treino especificos.

A racionalidade desta decis@o veio trazer resultados extremamente positivos para todo o
sistema, pois separava definitivamente a funcdo engenharia, responsavel pela definicdo dos
requisitos técnicos, da funcdo abastecimento, responsavel pela gestdo da cadeia de abastecimento, e
que se tornou mais eficiente ao criar um departamento Unico, exclusivamente responsavel pelo
aprovisionamento. Esta foi uma resposta adequada ao acentuar da escassez de recursos, pois
tratava-se de um Orgdo capaz de comprar mais depressa, mais barato e de forma cada vez mais
integrada os bens e servigos necessarios e conduzia a uma consolidacdo das necessidades para toda
a Forca Aérea nos bens e servicos de apoio geral, 0 que, permitia uma economia de escala e por
conseguinte prosseguia 0s objectivos pretendidos.

No entanto, a grande dispersdo de meios operados pela Forca Aérea e a introducao de
sistemas de armas mais modernos, que aportaram novos conceitos de manuten¢édo e de sustentacéo,
e acima de tudo a politica de rotatividade dos recursos humanos que a Forca Aérea adopta,

impediram que o sistema apresentasse resultados de exceléncia.

305. A Reforma de 1999. Em plena era da informacdo, que obriga a uma cada vez maior
especializacdo, e em tempo de grandes reformas a nivel do enquadramento legal das aquisicdes
publicas, por forca da introducdo na legislagdo nacional dos normativos da Unido Europeia (UE) e
da introducdo da Reforma Administrativa do Estado (RAFE), que acarretou uma reforma da CP, as
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exigéncias para o sistema logistico aumentaram e aconselharam as necessarias adequacdes da
organizacdo. Num tempo de concentracdo de competéncias e saberes, que verdadeiramente
acrescentam mais valias ao sistema, a sua reavaliagdo e eventual alteragdo organica eram
aconselhaveis. As limitacbes financeiras e a reducdo de efectivos tornaram quase obrigatéria a
racionalizacdo e efectiva integracdo do sistema logistico, assim como uma reengenharia nos
Processos.

E neste &mbito que, numa decisdo meramente conjuntural, que contraria o disposto legal,
contra a corrente dos novos modelos de gestdo, sem racionais claramente definidas e sem um
alcance facilmente perceptivel, o Comandante do CLAFA, atraves de nota datada de 5 de Marco de
1999, (40) pos fim a um processo evolutivo do sistema logistico que se tinha iniciado em 1952 e
que em 1993 sai reforcado na sua dinamica e qualidade.

“...A procura de solugdes que melhorem a resposta da area logistica as solicitagdes da area
operacional, levou a que, ... se optasse por uma redistribuicdo de responsabilidades entre alguns
orgdos...” foi a unica explicacdo para a reestruturacdo efectuada e para a qual se desconhecem
estudos mais ou menos aprofundados.

Com um simples despacho, pulverizou-se na estrutura organizacional da Forca Aérea
aquilo que se tinha procurado aperfeicoar ao longo dos tempos e que, como ficou demonstrado, ao
implementar a RAQ, apresentava, dentro dos condicionalismos referidos, resultados positivos. Na
pratica foram retiradas a DA todas as responsabilidades na gestdo do abastecimento e do
aprovisionamento de todos os rotaveis e reparaveis, sobressalentes para intervenc¢des de manutengdo
nos varios escaldes, armamento para aeronaves e terrestre, munigdes, equipamentos de voo e
sobrevivéncia e sistemas de ejecc¢do, viaturas especiais, embarcacdes e viaturas administrativas.

Passou-se de uma RAQ na DA que fazia aprovisionamento comprando centralizada e
integradamente, com reais beneficios em termos de aproveitamento de recursos, para uma realidade
de vérias seccdes de aquisicOes, ineficazes e causadoras de enormes problemas no eficiente
desempenho da funcédo logistica (Anexo D). A gestdo integrada dos sistemas de armas desaparece
com a separacdo da gestdo das plataformas da do armamento e da do Ground Support Equipment
(GSE). Foram criadas duas novas Reparti¢fes, a de Armamento e a de Viaturas, que se juntaram a
de Transportes e as DT. Cada um destes 6rgdos procurou chamar a si, numa tentativa de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, os especialistas em aprovisionamento. A DA mantém o seu
nucleo principal sendo os restantes redistribuidos pelos diferentes 6rgdos do CLAFA, sem que no
entanto se conseguissem as prestacoes esperadas.

Foi necessario desviar para a execugdo de tarefas administrativas, de carcter burocrético e

rotineiro, pessoal sem qualquer formac&o ou treino especificos e sobretudo com uma vocagdo muito
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mais direccionada para aspectos tecnicos e de engenharia. Os resultados foram, como seria
previsivel, desanimadores, pelo menos nos primeiros anos, até se conseguirem algumas rotinas,
como comprova o aumento das dificuldades sentidas em cumprir todas as exigentes regras da
contabilidade e da aquisicdo publicas, e em desempenhar uma eficiente gestdo orcamental.

De referir ainda que o Tribunal de Contas (TC), nesta altura, passou a fazer uma
fiscalizacdo mais aprofundada dos processos aquisitivos, ndo sé nos aspectos formais do
cumprimento escrupuloso das normas, mas sobretudo nos aspectos de contetdo, ou seja, comegou a
fazer uma analise qualitativa dos aspectos financeiros das aquisi¢des. Esta exigéncia da funcéo
controlo obrigava a estudos econdmicos cuidados, na fase do lancamento dos processos de
aquisicdo, na da andlise das propostas dos fornecedores e na da adjudicacdo. A Forca Aérea ndo
dispunha de técnicos de financas suficientes para assessorar as Reparticdes e Direccbes do CLAFA
na funcdo aprovisionamento, nem na gestdo or¢camental. A nova organizacdo implementada néo
atendeu a estas questdes e de modo algum veio colmatar lacunas ja existentes em 1999 na propria
DA.

306. Problemas lIdentificados. No decorrer da analise efectuada no presente capitulo foram
identificados um conjunto de problemas decorrentes das varias solugdes organicas adoptadas para a
logistica, que tém impedido um desempenho eficaz dos 6rgdos de execucdo do CLAFA, e para cuja
solucéo se irdo propor as recomendacdes julgadas mais adequadas.

Em primeiro lugar, o facto de desde ha muito ter havido dificuldades em dotar em
simultineo 0 EMFA e os 6rgdos de execucdo da logistica de oficiais especializados, que
permitissem separar o planeamento da execugéo.

A “reforma” de 1999, ao promover a descentralizacdo da funcdo aprovisionamento,
originou uma dispersao dos poucos recursos humanos que, por forca da sua preparacdo académica
de base e da sua experiéncia, estavam mais preparados e eram mais conhecedores dos
procedimentos técnicos e administrativos do aprovisionamento, reduzindo a eficacia do sistema e
dificultando uma resposta adequada as exigéncias dos orgdos fiscalizadores dos actos publicos
administrativos.

Ao dispersar a gestdo dos materiais e servigos afectos a sustentacdo dos sistemas de armas
por varios 6rgdos de execucdo veio impedir a gestdo integrada, aconselhada por todas as teorias da
gestdo da logistica. Ao criar novos 6rgéos na estrutura do CLAFA contraria a legislacdo em vigor e

aumenta os custos.

307. Sintese. Tratou-se de uma apresentacdo detalhada da evolugdo dos conceito e das diversas
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modalidades de organizacdo do sistema logistico na Forca Aérea, desde a sua constituicdo como
Ramo independente das FFAA, até aos nossos dias. E necessario compreender que a Forca Aérea se
foi organizando estruturalmente ao longo dos anos, acompanhando os processos evolutivos da
gestdo, a complexidade da mudanca, procurando nédo se distanciar das alteragcdes que marcaram as
permanentes adaptacdes introduzidas por organizagdes congéneres e acima de tudo aprendendo com
a sua propria experiéncia e com as realidades intrinsecas e as da sua envolvente.

Como se afirmou, a ultima remodelacdo efectuada no sistema logistico é conjuntural,
aparece em contra ciclo, ndo responde as necessidades da Forca Aérea e esta desenquadrada das
realidades actuais. A descentralizacdo que promove e a criagdo de novos 6rgdos inviabiliza uma
gestdo integrada dos sistemas de armas e atribui as DT e RT tarefas que ndo fazem parte da sua
actividade principal e para as quais ndo dispem de recursos com a preparacao técnica adequada. As
exigéncias da RAFE e do TC vieram acentuar estas dificuldades.

No proximo capitulo, far-se-a um estudo de exemplos recolhidos noutras organiza¢des com
objectivos idénticos, e em empresas nacionais de grande dimensdo. Analisar-se-do ainda diversas
iniciativas governamentais, em particular do MDN, que permitirdo demonstrar que na concentracdo
de capacidades e de saberes e num maior aproveitamento da economia de escala estd a escolha

acertada para uma optimizacao dos recursos escassos e para um efectivo acréscimo de valor.
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CAPITULO 4

O APROVISIONAMENTO NOUTRAS ORGANIZACOES. NOVOS MODELOS,
TENDENCIAS DE MUDANCA

401. Generalidades. O inexoravel decréscimo dos recursos financeiros destinados a logistica de
consumo ou operacional que gere a sustentagdo dos sistemas de armas e outros equipamentos, e a
absoluta necessidade de diminuir custos excedentarios, permitindo canalizar recursos para outras
areas, por forma a manté-las competitivas, obrigam as organizacfes a constantes processos de
inovacgdo conducentes a uma permanente adequacdo a mudanga. A Forca Aérea, muito dependente
em termos de reequipamento e de sustentacdo dos meios, deverd habilitar-se com o conhecimento
dos sistemas, métodos e regras mais modernos, utilizados por organizagdes congéneres e similares,
assim como das realidades nacionais adoptadas pelo Governo em termos de optimizacdo das
compras publicas, para poder estabelecer correctamente 0s seus proprios requisitos e comprar
melhor.

Recorrendo a uma operacdo de benchmarking daremos a conhecer outras realidades que,
reforcando os conceitos expostos, déem credibilidade ao modelo a propor no proximo capitulo. Os
principais aspectos do sistema de aprovisionamento para a Defesa do Reino Unido, Bélgica e
Espanha, a organizagéo de compras da NAMSA, da Portugal Telecom e da SONAE bem como uma
analise do aprovisionamento publico, dos sistemas de compras electronicas e da CCMDN e do SIG

constituirdo matéria essencial do presente capitulo.

402. O Aprovisionamento no Exército e na Marinha Portugueses. Esta em curso o estudo de
reformas na organizacdo das estruturas superiores da Defesa Nacional, MDN e Estado-Maior
General das Forcas Armadas (EMGFA). Apesar de ndo ser conhecido em detalhe, antevé-se que as
mesmas determinardo ajustamentos na organizacdo dos varios Ramos, inclusivé na area logistica.
Com algum grau de antecipacdo, o “conservador” Exército Portugués, que na reforma de
1993 manteve uma organizagdo funcional que n&o identificava o aprovisionamento como uma
funcdo autonoma da logistica, vé aprovada em 2006 uma nova organizacdo para a logistica, que
obedecendo a principios de “funcionalizacdo do Comando da Logistica, de gestdo integrada das
funcBes reabastecimento, manutencdo e transporte e de economia de recursos humanos” (26),
apresenta na dependéncia do Comandante Logistico, uma Direccdo de Aquisi¢es em linha com a
de Financas, a de Infra-estruturas, a de Material e Transportes e a de Sadde. E sem duvida uma
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evolugdo com muito significado — a concentragdo num Unico Orgdo de toda a funcdo
aprovisionamento. N&o foi possivel por enquanto identificar quais as reais atribuicdes e
responsabilidades desta Direc¢éo.

No que respeita a Marinha (20), de referir que em 1993 adoptou uma estrutura organica em
tudo semelhante a da Forca Aérea, assente no mesmo principio da funcionalidade, colocando na
dependéncia do Superintendente dos Servicos de Material, as Direccdes de Navios, de Infra-
-estruturas, de Transportes e de Abastecimento. Seguindo uma tradicdo quase secular de
centralizagdo das aquisicbes na Marinha, a Direccdo de Abastecimento da Armada, procurou
adaptar-se as novas metodologias de aprovisionamento, mantendo-se assumidamente como “o

organismo abastecedor da Marinha”.

403. Exemplos de Outras Organizagdes Militares. Analisaremos sucintamente neste ponto 0s
sistemas logisticos de Forgas Aéreas de trés paises, o Reino Unido, a Bélgica e a Espanha, que
embora sendo de dimensdo distinta e com diferentes realidades podem permitir retirar alguns

ensinamentos importantes.

a. O Reino Unido da Gra-Bretanha. O Reino Unido adoptou em 2000 uma nova
organizacdo para a logistica das suas FFAA juntando na dependéncia do Ministério
da Defesa todos os sistemas e operacGes logisticas dos Ramos. Os seus objectivos
principais séo a integracdo dos diversos sistemas, a optimizacdo dos recursos, e uma
poupanca de 20% nos gastos com a defesa (72).

Esta abordagem ao novo sistema logistico assenta em niveis distintos de intervencéo e
em principios basicos de ac¢do: no Estado-Maior de Defesa (EMD), o Equipment
Capability Customer (ECC) identifica e define os requisitos das capacidades a
adquirir; na Sub-Secretaria de Estado Permanente de Defesa a Defence Procurement
Agency (DPA) adquire o equipamento que satisfaca os requisitos definidos e a
Defence Logistics Organisation (DLO) apoia e sustenta o equipamento apds entrada
em operacdo; nos Ramos, e concretamente na Royal Air Force, os Aircraft and
Equipment Integrated Project Teams (IPT), através do Director General Equipment
Support Air, fornecem requisitos operacionais para 0S novos equipamentos e de
prontiddo e sustentagdo para os equipamentos ja em servigco (Anexo E).

Alguns dos principios em que assenta toda esta organizacdo, que foi designada por
Smart Acquisition, sdo os seguintes (4): aplicacdo de técnicas de custeio para um ciclo

de vida completo dos sistemas; criagdo de equipas integradas de projecto, com
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“clientes” perfeitamente identificados; uma mais aberta relagdo com a industria; mais
investimento nas fases iniciais dos projectos; trade offs efectivos entre as
performances dos sistemas e 0s custos ao longo do tempo e introdugdo de novas
técnicas de aprovisionamento.

No que respeita ao exemplo descrito, realca-se a utilizacdo em todas as fases do
processo aquisitivo de padrdes de qualidade extremamente exigentes, a centralizacao
que racionaliza a gestdo de recursos e aumenta sinergias e a formacao que assume um

papel primordial na gestdo da aquisicao.

A Bélgica. Apds a reestruturacdo da organica da Defesa (59), que levou a cabo em
2001, a Beélgica, visando agrupar sinergias e eliminar desperdicios, integrou num
nivel superior da sua organizacdo o essencial do sistema logistico. Deste modo, na
dependéncia do Comandante da Defesa, que por sua vez se encontra directamente
dependente do Ministro da Defesa, encontramos o Director Geral de Materiais e
Recursos, a frente da respectiva Direccdo Geral (DGMR) (Anexo F).

A DGMR dispBe, como 6rgdos de planeamento e de assessoria, da Divisdo de
Orcamento e da Divisdo de Gestdo e ao mesmo nivel destes, da Divisdo dos
Mercados Publicos “dés Marches Publics” (MRMP), a verdadeira central de compras
da Defesa. Da DGMR dependem trés orgdos de execucdo: a Divisdo de Sistemas
(DSy), a Diviséo de Procurement (DP) e a Divisdo de CIS & Infra-estruturas (C&lI).
A DSy e a DP estruturam-se em departamentos, de algum modo directamente
associados a tradicional divisdo entre 0os Ramos, pois possuem a designacdo de
Sistemas de Terra, Sistemas Aeronauticos, Sistemas Navais e Sistemas de Apoio, € a
C&l subdivide-se em CIS Corporate, CIS Op’s C3 Systems e INFRA.

A diversos niveis desta complexa organizagdo, podemos encontrar os chamados
6rgdos de sintese, que procuram, ao seu nivel, a integracdo dos requisitos e das
necessidades comuns as varias componentes.

A MRMP, como se disse, a Central de Compras para a defesa tem como missdo
..."realizar em tempo os fornecimentos e servicos necessarios as missoes das Forcgas
Armadas com um minimo de meios humanos e com a melhor relacdo
qualidade/preco...” (59), ndo deixando para 0s Ramos quaisquer preocupacdes com o

procurement e a acquisition.

A Espanha. Por Decreto de 2004 (42), a Espanha introduz na DN uma nova estrutura

dos 6rgdos superiores de defesa. Esta nova organizacdo é semelhante a ja adoptada
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por Portugal em 1993, assumindo para o Ministério da Defesa a direccdo e
coordenacdo dos recursos economicos, a direccdo da politica de armamento, de
material e de infra-estruturas.

Do Chefe de Estado-Maior da Forca Aérea Espanhola (Anexo G) dependem
directamente, para apoio da For¢a, os Comandos Logistico, de Pessoal, de Sistemas
de Informacdo e Telecomunicacgdes e de Assuntos Econémicos.

O Comando Logistico € “o responsavel pela direc¢do, gestdo, administracdo e
controlo dos recursos materiais” (41) e superintende todas as actividades logisticas
dos diversos Centros Logisticos, Depositos e Centros de Manutencdo. Tem na sua
dependéncia organica quatro DT: a de Sistemas de Armas, a de Abastecimento e
Transportes, a de Manutencdo e a de Infra-estruturas e trés 6rgdos de apoio: a
Secretaria-Geral, a Seccdo de Planeamento Logistico e a Unidade de Contratacao e
Gestdo Economica. E a esta Ultima que compete a administragdo e o controlo dos
recursos financeiros, bem como toda a contratagdo e a contabilidade do Comando
Logistico.

Julga-se oportuno, desenvolver um pouco mais a organizagdo do Comando Logistico
da Forca Aérea Espanhola, pois encerra aspectos importantes para 0 modelo que se
pretende implementar. Deste modo, analisemos a misséo e a organizacdo de algumas
das suas Direccdes.

A Direccdo de Sistemas de Armas “é o 0Orgdo responsadvel pelas actividades
relacionadas com o processo de obtencdo de novos sistemas de armas ou de apoio e
por proporcionar o suporte de engenharia em todo o ambito do apoio logistico”(41) e
¢ composta pela Subdireccdo de Gestdo de Programas, pela Subdireccdo de
Engenharia e pelos Gabinetes dos Programas.

A Direccdo de Abastecimento e Transportes “é o0 6rgdo responsavel pelas actividades
relacionadas com a obtencdo, gestdo, administracdo e controlo de material e servicos
de caracter geral associados a vida da Forca Aérea, bem como pelas actividades
relacionadas com o transporte de pessoal, armamento, material e equipamento”(41) e
subdivide-se na Subdireccao de Abastecimento e na Subdirecgdo de Transportes.

A Direccdo de Manutencdo “é a responsavel pelas actividades relacionadas com a
manutencdo, reparacdo, evacuacao e recuperacdo do material” (41) e é composta pela
Subdireccédo de Gestdo de Manutencéo e pela Subdirecgdo de Material.

A Direccdo de Infra-estruturas “é responsavel pelas actividades relacionadas com

construcdes e obras e a sua manutencao” (41) e é composta por uma Subdirec¢édo de
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Construcgdes e Conservacao, por uma Subdireccdo de Gestao de Infra-estruturas e por
um Gabinete de Projectos.

Da organizacdo espanhola, destaca-se o facto de ser em termos de principios gerais
idéntica a da Forca Aérea antes da reforma de 1999.

404. Exemplos de Outras Organizagdes Civis. A NAMSA, como organiza¢do da NATO com
caracter cooperativo, que constitui a principal agéncia de gestdo de apoio logistico aos paises
membros, assim como a SONAE e a Portugal Telecom (PT), como empresas de grande dimenséo e
gue utilizam na sua gestdo as mais modernas tecnologias e as mais recentes técnicas de gestdo,
constituem elementos a estudar para, eventualmente, deles recolher ensinamentos que podem ser

Uteis ao sistema de aprovisionamento que se pretende implementar na Forca Aérea.

a. A NAMSA. A principal missdo da NAMSA ¢ dar apoio as Nacdes membros da
NATO, organizando de forma comum, a aquisicdo e o abastecimento de
sobressalentes e contratando servigos de manutencgdo e reparagcao necessarios ao apoio
dos varios sistemas de armas que elas possuam nos seus inventarios.

As principais areas em que a NAMSA esta envolvida e nas quais adquiriu excelentes
capacidades sdo o abastecimento, a manutencdo, o procurement, a gestdo de
contratos, a engenharia € 0 apoio técnico. Muitos destes servicos logisticos sao
adquiridos por outsourcing a industria e o papel fundamental da Agéncia é consolidar
as necessidades das Nac0es, centralizar as actividades da gestdo logistica, proceder a
concursos internacionais e controlar os custos e a qualidade dos servigos a prestar aos
seus clientes.

A NAMSA, na dependéncia de um General Manager, organiza-se em quatro
Direccles (Anexo H): Logistica, Procurement, Financas e Recursos.

A Direccédo de Logistica supervisiona oito diferentes Programas, cada um responsavel
pelo apoio logistico de um ou mais sistemas de armas.

A de Procurement observa na sua actividade dois principios fundamentais (39), o da
consolidacdo, pelo qual procura agregar necessidades de varios clientes, para poder
concursar grandes quantidades e obter pregos mais baixos, e o da competicdo, ao
convidar para satisfacdo de necessidades, fornecedores de todos os paises da
Organizacdo (NAMSO), obtendo deste modo uma vasta competicéo internacional. A
gestdo cuidada do ficheiro de fornecedores -“‘source file”,que integra fornecedores de

todos os paises da NATO, devidamente certificados pelas autoridades nacionais da
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Defesa, permite ao Procurement uma vastissima gama de oferta e uma efectiva
garantia de optimizacdo da relacdo qualidade/preco. O Procurement é ainda
responsavel pela gestdo e negociagdo de contratos, pela elaboragcdo dos regulamentos
e normas a que deve estar sujeito o processo de aquisi¢cdo, pela verificagdo e controlo
destas regras, pela gestdo dos técnicos especialistas em procurement e sobretudo pela

sua formacéo.

A Portugal Telecom e a SONAE. A PT sentiu necessidade de encontrar uma solucédo
que permitisse ao grande universo das suas empresas comprar melhor e mais barato.
Numa busca permanente, comum a todas as empresas cujo objectivo é o lucro, de
diminuir custos fixos, a PT optou por criar uma empresa, a PT Compras, dedicada
exclusivamente as compras de bens e servi¢os necessarios a sua operacao.

A PT Compras exerce a sua actividade baseada numa relacdo directa com os seus
fornecedores e clientes, efectuada através da Internet, utilizando o seu portal de
compras. O portal de compras € o canal de comunicacdo privilegiado entre
fornecedores e parceiros do grupo e as empresas clientes. A PT Compras privilegia
ainda “o estabelecimento de relagOes fortes e profissionais com os fornecedores que
colaborem com o Grupo na defesa dos seus valores e na promocdo da sua marca e
que, de uma forma continua e sustentada, sejam capazes de apresentar solucGes
inovadoras, novos produtos e servicos, que garantam a obtencdo de vantagens
competitivas diferenciadoras” (6).

Utilizando elevados critérios de rigor, de transparéncia e de profissionalismo, a PT
Compras, pretende um forte comprometimento com o mercado, na procura das
melhores praticas e da capacidade de obter as melhores solucGes para 0s seus clientes.
A PT Compras, com abordagens especificas consoante o tipo de compra, isto &,
utilizando diferentes metodologias de compra conforme as caracteristicas dos bens e
servigos a adquirir, conseguiu atingir as metas pretendidas.

Os gestores da SONAE identificaram que o problema das compras para o Grupo
passava por uma diminui¢cdo dos custos, pela via da maximizagdo da eficiéncia
associada aos processos de negociacao, encomenda e logistica e pela via dos precos,
que se repercutia respectivamente numa poupanga de pessoal e numa poupanga na
rubrica de compras.

O estabelecimento de uma negocia¢do bem montada permite obter maiores vantagens

no preco de aquisicdo, através da centralizagdo da informagdo sobre os bens e
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servigos a comprar num catalogo, e de um maior conhecimento dos fornecedores.
Através do estabelecimento de uma plataforma de compras electrénica é possivel
tornar este processo mais eficiente, diminuindo os custos associados com papel,
comunicagdes e tempo dispendido.

Consciente destas verdades indiscutiveis, a SONAE introduziu no seu universo o
chamado Férum de Negociacdo, entidade Unica que centraliza a negociacao das suas
compras e 0 conceito de Bizdirect que materializa 0 modelo de aprovisionamento
electrénico do Grupo, conduzindo a uma integracdo dos processos de compras, a uma
reducdo dos custos com as transac¢des, a implementacdo de uma verdadeira politica
de compras da empresa, a possibilidade de informacdo em tempo real e a uma
reducdo drastica do ciclo de abastecimento.

O Bizdirect ¢ uma solugdo que consolida e automatiza processos de procurement,
ligando as empresas do Grupo aos seus fornecedores, reduzindo custos e tempo no
ciclo de aprovisionamento através de uma interface web user friendly. Permite criar
redes de fornecedores preferenciais, implementar praticas de compras internas,
eliminar compras fora de contratos, monitorizar e controlar as compras realizadas
pela empresa e avaliar o desempenho dos fornecedores. Por ultimo, permite um
controlo completo do ciclo de aprovisionamento, desde a encomenda até a liquidacéo

das facturas.

405. A Administracdo Publica Electrénica. O aprovisionamento publico, objecto deste
trabalho, é um subsistema de compras, de iniciativa do VV Governo e remonta aos idos anos de 1979.
E nesta data que surge a primeira CCE com o0s ambiciosos objectivos de “assumir a prossecucao de
programas de abastecimento estatal; a intervencdo na politica econémica de compras publicas; a
racionalizacdo dos custos e dos abastecimentos; a promogdo da normalizacdo de modelos e a
uniformizacéo de servigos” (14).

A ideia de Sousa Franco e Maria de Lurdes Pintassilgo, original, mesmo na Unido
Europeia, evoluiu com as vicissitudes inerentes a dificil progressdo do restante da sociedade
portuguesa. Em 1983, passa a integrar a Direc¢do Geral do Patriménio do Estado (DGPE), no
Ministério das Financas, onde hoje constitui a Direccdo de Servigos de Aprovisionamento Pablico
(DSAP). Atenta ao acelerado desenvolvimento das TIC e as superiores orientacbes de indole
econdémica e financeira, a DSAP tem-se desenvolvido de acordo com uma estratégia balizada em
trés vectores (17): renovacdo dos contratos de aprovisionamento, ...; afirmacdo do peso do Estado
enquanto grande cliente,...; intensificagdo de meios, nomeadamente de técnicos qualificados, de
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formacéo e de informatica, ao ponto do actual modelo de aprovisionamento funcionar em rede,
entre fornecedores, DSAP e servi¢os adquirentes.

A DSAP faz parte do Comité de Compras Publicas da Unido Europeia, estando deste modo
a par e a participar no desenvolvimento de um pensamento comum em matéria de compras publicas,
assim como tem um papel essencial no acompanhamento da transposic¢ao das normas europeias para
0 quadro legal portugués.

Uma vez que representa uma funcdo desburocratizadora da AP, o modelo de
aprovisionamento tem-se revelado vantajoso para o Estado. As TIC tém permitido ganhos
consideraveis de produtividade dos servigos, fazendo com que um reduzido nimero de técnicos,
tenham capacidade para lancar e gerir um elevado nimero de contratos. A utilizacdo desde 1999 de
uma infra-estrutura tecnoldgica (51), web user friendly, conhecida por Catalogo Telematico do
Aprovisionamento Publico (CTAP), permite a DSAP uma negociacdo e uma gestdo centralizada
dos contratos de aprovisionamento, deixando aos diversos servi¢os apenas a gestdo da encomenda e
da recepcdo dos bens e servicos sem mais procedimentos juridico-legais, aproveitando de precos
mais reduzidos.

Acompanhando a evolugdo da legislagdo Europeia sobre aquisi¢des publicas, foi
preocupacgdo constante dos varios governos, expressa nos seus Programas de Governo e nos seus
Planos Tecnoldgicos (44), promover a utilizacdo crescente das TIC, garantindo a competitividade
do mercado nacional e assegurando a transparéncia da AP, nomeadamente, disponibilizando em
local Unico da Internet todos os concursos da Administracdo Central e Local para a aquisicdo de
bens e servigos, e garantindo a generalizagdo da facturagdo electrdnica até finais de 2006 (30).

Criada por resolucdo do Conselho de Ministros de Novembro de 2002, a Unidade de
Missdo para a Inovacdo e o Conhecimento (UMIC) teve como objectivo “a criacdo de uma
estratégia de desenvolvimento da Sociedade da Informacdo e do Governo Electronico em Portugal,
bem como os respectivos planos de ac¢do, monitorizagéo e de execucgédo” (65).

Para alem de outras iniciativas importantes, a UMIC criou o bem conhecido Portal do
Cidadao e o Plano Nacional de Compras Electrénicas (PNCE). O PNCE (29) é um programa de
modernizacdo do processo aquisitivo publico, transversal a toda a AP, com o envolvimento dos
agentes econdmicos, que visa melhorar a forma como o Estado compra, pela prossecucdo dos
seguintes objectivos: realizar poupancas estruturais significativas; promover a transparéncia no
processo aquisitivo publico; facilitar o acesso das Pequenas e Médias Empresas (PME) ao mercado
publico e estimular o desenvolvimento do comércio electronico na economia portuguesa.

A implementacdo do novo modelo, que introduz alteragdes qualitativas e estruturais no ja

referido da CCE, mas que absorve alguns dos seus principios fundamentais, passa pela
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reformulacdo do modelo organizacional, ao introduzir os conceitos de Unidade Nacional de
Compras (UNC) e de Unidades Ministeriais de Compras (UMC) e tem como principal objectivo a
centralizacdo nas Secretarias Gerais do processo de aprovisionamento de cada Ministério, o que
conduzira a eliminacédo de duplicacfes organicas e de processos.

Sdo estruturantes para 0 PNCE o desenvolvimento de novos contratos de aprovisionamento
ou acordos-quadro, em parceria com a DSAP, e o desenvolvimento do modelo tecnolédgico de
suporte as compras publicas electrénicas, que passa pelos seguintes projectos: o Portal de
Compras.gov.pt, ja implementado, o Registo Nacional de Fornecedores, a Plataforma de Concursos
Publicos Electrénicos, o Sistema de Gestdo de Catalogos Electronicos e o Sistema de Informacao
Estratégica de Compras. Alguns destes projectos estdo no terreno, outros em fase de
experimentacdo. Ha projectos-piloto que englobam departamentos de alguns Ministérios, que
efectuaram experiéncias de compra electrénica que resultaram em significativas poupancas nos

respectivos or¢camentos.

406. O MDN e o Aprovisionamento. Tendo por objectivo fundamental a optimizacdo da
utilizacdo dos recursos financeiros atribuidos, o0 MDN, em 2003, decidiu encontrar medidas que
permitissem canalizar mais recursos para refor¢o da actividade operacional das FFAA. Dentro do
quadro internacional em que se inserem exige-se as FFAA a capacidade de adaptacdo a ambientes
operacionais muito diversos, que vao desde as missdes humanitarias e de paz a outras em teatros
mais intensos, actuando isoladamente ou integradas em forcas internacionais. Neste contexto séo
factores criticos as capacidades de projeccdo e de sustentacdo de forcas. As exigéncias da NATO,
da UE, ou mesmo da ONU, sdo cada vez mais no sentido de forcas de reaccdo rapida, com elevada
capacidade de prontidao e que operem meios modernos e interoperaveis. Estas forcas e estes meios
exigem elevados recursos financeiros que o Pais encontra dificuldades em disponibilizar.

Assim o MDN decide dotar as FFAA e 0s OSC de duas ferramentas essenciais, a CCMDN
e 0 SIG. A CCMDN é uma estrutura de projecto, criada pelo despacho conjunto do Ministério das
Financas e da Defesa Nacional n° 1030/2003 (31) com competéncias definidas das quais se
destacam as seguintes: “promover a capacidade negocial do MDN junto do mercado, enguanto
entidade adquirente ou locadora de bens e servicos ndo militares; agregacdo e acompanhamento
continuo das necessidades de consumos dos OSC, EMGFA e Ramos...; promover a fluidez de
informacao respeitante aos procedimentos aquisitivos ... e acompanhamento e monitorizacdo
permanente das despesas, ...bem como avaliacdo, qualificacdo e auditoria continua dos
fornecedores...”. Como se pode constatar estas competéncias denunciam que a CCMDN seguiu na
generalidade os principios e objectivos basicos das ja analisadas DSAP e PNCE. A CCMDN
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identificou, em conjunto com os Ramos e OSC, areas de actuacdo e desenvolveu estratégias de
aprovisionamento para as seguintes categorias de bens e servigos: combustiveis, informatica,
energia eléctrica, gas, papel, transporte de materiais, servicos de limpeza e jardinagem,
comunicacOes e viagens. Estas estratégias, através da negociacdo centralizada de contratos de
aprovisionamento publico, originaram poupancas “anunciadas” de 23,3 milhdes de Euros.

Desconhecem-se 0s custos associados a implementacdo da CCMDN para se poder ter uma
imagem correcta dessas poupancas. Por outro lado, verificou-se que a grande maioria dos bens e
servigos contratados fazia parte da lista disponibilizada pela DSAP. Verificaram-se ainda problemas
com a qualidade de alguns servicos que ndo originaram poupanca, mas sim aumento de custos.

Foi uma solucdo apressada, que pretendia apresentar resultados imediatos e obtidos a
qualquer preco, que ndo teve em conta eventuais redundancias, que recorreu conjunturalmente a
especialistas provenientes da area empresarial, pouco rotinados com o0s procedimentos do
aprovisionamento publico e que ndo acrescentaram o valor esperado.

O actual governo, na expectativa de que a CCMDN possa ainda apresentar ganhos
adicionais, sobretudo na area do fardamento, decidiu prolongar esta estrutura de projecto por mais
doze meses, até Setembro de 2006, integrando-a na Secretaria-Geral do MDN (32). E prematuro
fazer uma avaliagdo de qual vai ser o futuro da CCMDN, mas entendemos que, se bem estruturada,
se conseguir reunir recursos qualificados em negociacédo, se for capaz de estabelecer os canais de
comunicacdo apropriados, com os seus “clientes” podera ser o embrido de uma eventual UMC,
preconizada no PNCE, integradora da funcgdo aprovisionamento numa futura remodelacdo do MDN.

O projecto SIG é um sistema integrado, que constitui uma excelente oportunidade para
optimizar os servicos de TIC de todo o universo da DN. O SIG visa a integracdo numa unica
plataforma de uma infinidade de sistemas e aplica¢des informaticas dispersas pelos Ramos, em trés
areas essenciais da gestdo, Financas, Logistica e Recursos Humanos, facilitando aos decisores
respectivamente, planear e controlar orgamentos, gerir contabilidade, tesouraria, activos fixos e
processar vencimentos; planear e gerir abastecimentos, inventario de materiais, manutencao,
transportes e infra-estruturas; planear necessidades de recursos humanos, obter e gerir pessoal.
Estando as actividades do aprovisionamento profusamente regulamentadas, ndo parece que o SIG
possa por si s6, introduzir grandes inovacdes no processo aquisitivo. No entanto, a integracdo da
informacdo que o SIG vai proporcionar e a “poténcia tecnoldgica” que tem associada, sustentam e
mesmo aconselham uma mudanca significativa no sentido da centralizacdo da funcdo

aprovisionamento na Forca Aeérea.

407. Sintese. Analisamos, no decurso deste capitulo, algumas organizacgdes civis e militares nos
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aspectos essenciais do seu sistema logistico, com especial incidéncia nos aspectos relacionados com
0 aprovisionamento. Encontramos em todas elas um elemento comum — a necessidade de centralizar
num anico 6rgdo a fungdo compras ou de aprovisionamento — para assim obter poupancas pela via
dos custos fixos e dos precos. Esta constatacdo coloca a Forgca Aérea em contra-ciclo. Constatou-se
ainda que, tendencialmente, todas as organizacGes buscam o rigor e a transparéncia nas suas
aquisicdes, colocando ao seu servico as mais modernas tecnologias e os especialistas mais bem
preparados.

Verificou-se que a Gra-Bretanha e a Bélgica transpuseram para o nivel politico dos
respectivos Ministérios todas as fases da funcdo aprovisionamento e que a Espanha adoptou uma
organizacdo muito semelhante a da Forca Aérea, com a diferenca de ja possuir um departamento
central de compras na sua DA.

Das organizagdes civis focadas é de destacar o facto da NAMSA consolidar as
necessidades dos seus clientes, proceder a concursos internacionais muito alargados e de por esta
via obter precos altamente favoraveis e da PT e da SONAE utilizarem o seu portal de compras
como o canal de comunicacdo privilegiado entre fornecedores e clientes e usarem foruns de
negociacdo para discutir e estudar propostas de fornecimento. Analisaram-se ainda a CCE e as suas
principais actividades assim como o conceito de PNCE e o papel do portal de compras do Governo.
O SIG e as suas potencialidades e o trabalho desenvolvido pela CCMDN no sentido de
disponibilizar as FFAA bens e servicos ndo militares adquiridos centralizadamente, foram também
tema de analise no presente capitulo.

No capitulo seguinte iremos desenvolver um modelo de aprovisionamento para a Forga
Aérea que procurara cumprir o objectivo proposto, resolver as insuficiéncias e inadequacdes

identificadas assimilando os ensinamentos decorrentes do estudo efectuado.
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CAPITULOS5

PROPOSTAS PARA UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO NA
FORCA AEREA

501. Generalidades. Foram analisadas as organizacGes militares nacionais e estrangeiras e
empresas nacionais de grande dimenséo, identificadas como referéncias, tendo em vista avaliar o
conteddo da fungdo aprovisionamento no seu seio. Estudaram-se a CCE e o PNCE, enquanto
mecanismos de aprovisionamento e ferramentas de gestdo que o Governo p6s ao dispor de toda a
AP, permitindo-lhe poupancas de recursos humanos e materiais e de precos e verificou-se que, com
idéntica finalidade, 0 MDN tem vindo a desenvolver a CCMDN e o SIG.

No presente capitulo iremos desenvolver um modelo de aprovisionamento, que
designaremos por — Servi¢co Central de Aprovisionamento da Forca Aérea (SCAFA), nas vertentes
das principais condicionantes, principios gerais, filosofia, missdo, competéncias e organizacdo e

teremos sempre presente a avaliacdo da sua adequabilidade a realidade da Forca Aérea.

502. Condicionantes. Antes de avancarmos para a proposta de um novo modelo que dé
resposta as caréncias e duplicacdes identificadas, € oportuno sumariar um conjunto de factos e
consideracdes, alguns ja identificados no decorrer do trabalho, que condicionam o modelo ou
contribuem para a sua objectivacdo. A saber.

a. Novos Sistemas de Armas. A aquisicdo de novos sistemas de armas, de
equipamentos de uso comum aos trés Ramos, ou ainda de equipamentos que, pela sua
complexidade técnica, pelo seu elevado custo, ou por decisdo politico-militar, vai
continuar a ser efectuada pelo MDN. Recentes declaracfes do Director Geral de
Armamento (46) apontam no sentido de que € intencdo do MDN assumir a lideranca
de todo o processo do ciclo de vida dos novos sistemas de armas e de novos
equipamentos, isto &, desde que surge a necessidade operacional da sua introdugéo até
ao final da sua vida util.

Aos Ramos, para além do acompanhamento técnico exigido nas diversas fases do
processo, competira, por enquanto, a gestdo da chamada logistica de sustentacédo, ou
seja, a responsabilidade por todas as acc¢des logisticas durante a fase da operacdo. No
entanto, ndo significa que parte importante desta responsabilidade ndo venha também
a ser transferida para terceiros, como parece resultar das opcOes adoptadas para a

5-1 ORIGINAL



sustentacdo dos sistemas de armas recentemente adquiridos para a Forca Aérea, 0
EH-101 e 0 C-295.

Sistemas de Armas em Operacdo. A Forca Aérea vai continuar a operar, durante
mais alguns anos, sistemas de armas de diferentes geracGes, que dispdem de
tecnologias diferentes e para cuja sustentacdo foram adoptadas politicas logisticas
diferenciadas. A Forca Aérea, ao executa-las, através das DT do CLAFA, vai
continuar a ter necessidade de recorrer a fornecedores e reparadores externos para

poder garantir a prontiddo dos meios e equipamentos que opera.

Dispersdo da Funcdo Aprovisionamento. A actual estrutura organica da Forca
Aérea ndo reflecte o principio da funcionalidade, o que concorre para uma menor
racionalizacdo dos meios em que é deficitaria. A dispersdo da funcéo
aprovisionamento por varios 6rgdos veio reduzir a qualidade dos servigos, aumentar

custos e dificultar potenciais redu¢des nos precos.

Tecnologias de Informacdo e Comunicacdo. As empresas de topo, uma grande
parte das organizacGes militares congéneres e alguns orgdos da Administracao
Central do Estado, com a evolucédo das TIC, criaram Orgédos altamente especializados
e exclusivamente dedicados a funcdo aprovisionamento, retirando aos seus varios
departamentos uma funcao que nédo fazia parte do seu core business e para a qual ndo

dispunham de técnicos especializados.

Legislacdo. A UE produziu legislacdo, entretanto ja transposta para a nacional, sobre
0 aprovisionamento publico, e-commerce, e-business, e-procurement e facturacéo
electronica. Estas ferramentas podem potenciar, a todas as entidades responsaveis

pelo aprovisionamento, ganhos assinalaveis de tempo, eficiéncia e transparéncia.

Uniformizacéo. A indefinicdo nas politicas e na uniformizacdo dos bens e servicos
de que necessita para o seu funcionamento, ndo permite que a Forca Aérea tire o
maximo aproveitamento das ferramentas de gestdo e dos &rgdos centrais de
aprovisionamento que o Governo em geral e 0 MDN em particular ja puseram a sua

disposicao.

Centralizacéo. A recolha centralizada das necessidades aos Vvarios niveis da procura,

actualmente dispersa, permite a gestdo de opcOes de aquisicdo e de fontes de
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fornecimento.

503. Principios Gerais. Julga-se ter ficado demonstrada a inadequacdo da actual estrutura
orgénica da Forca Aérea e das praticas que utiliza para um racional desempenho da funcgéo
aprovisionamento. Além disso, os sistemas de informacéo auxiliares da gestdo da logistica foram-se
desactualizando e ndo ddo resposta as exigéncias da propria gestdo e as do quadro normativo que

rege o aprovisionamento publico, pelo que o0 SCAFA devera reger-se pelos seguintes principios.

a. Principio da Centralizacdo. O modelo a propor assenta essencialmente na criagdo
do SCAFA, um 6rgdo central de aprovisionamento para a Forca Aérea, na
dependéncia directa do CLAFA. O SCAFA possibilita a separacdo da funcéo
aprovisionamento das restantes funcdes da gestdo da logistica, devendo por em
pratica conceitos de gestdo de qualidade, isto €, uma gestdo focalizada nas
necessidades dos “clientes”, preocupada com um rigoroso controlo do processo de
aquisicdo, interessada em procurar, activamente, o feedback dos seus clientes e
fornecedores, apoiada na quantificacdo dos custos iniciais, de armazenagem, de nédo

qualidade e de oportunidades perdidas.

b. Principio da Integracédo de Sistemas de Informacdo. O SCAFA utilizara o SIG
como o0 seu sistema de informacdo fundamental, aproveitando todas as
potencialidades que o sistema lhe proporciona. Integrando o modulo de compras,
como uma Unidade Central de Compras (UCC), cabe-lhe o papel de consolidar
necessidades, consultar o mercado, negociar e contratar, garantir a entrega ou o
fornecimento e avaliar performances de fornecedores. Logo que implementado o
modulo logistico do SIG, deverdo ser definidas as tarefas correspondentes ao
SCAFA.

c. Principio da Harmonizacao Processual. Uma das principais tarefas do SCAFA sera
0 de harmonizar as préticas do processo de aquisi¢cdo, recomendando-se a criacdo de
um Manual de Aprovisionamento (MA) que vise nomeadamente disciplinar todo o
circuito processual de aprovisionamento, avaliar a aptiddo dos varios intervenientes
do processo e eliminar praticas menos apropriadas. Deste deverdo constar todos
textos normativos legais no que respeita a aquisicdo e contratacdo publicas e sua
interpretacdo, no sentido de assegurar a pratica dos requisitos fundamentais da

despesa publica e da conformidade legal.
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De acordo com as regras impostas pelo SIG, que define a Secretaria-Geral do MDN
como a unica entidade com capacidade de autorizar a inclusdo de fornecedores no
sistema, o MA devera ainda instituir métodos consistentes para a qualificacdo,
aprovacao e avaliacdo de fornecedores, por forma a passar a ser 0 SCAFA o 6rgédo
responsavel pela elaboracdo da base de dados de fornecedores da Forca Aérea e por
conseguinte o interlocutor Unico do MDN para esta mateéria.

Do MA deverdo constar as normas e procedimentos exigidos pelo SIG, a definicédo de
templates para toda a documentagédo utilizada no processo administrativo, que véo
desde os cadernos de encargos até aos diferentes modelos de contratos, passando
pelos impressos utilizados nos varios tipos de procedimentos, actas de reunides,
informacdes e outros documentos a submeter a apreciacao das entidades competentes.
Os aspectos essenciais da doutrina logistica da NATO, nomeadamente da chamada
logistica operacional, deverdo fazer parte do MA, a fim de permitir conhecimentos ao
nivel do emprego e qualificar elementos que venham a estar integrados na preparacao
de Forcas Nacionais Destacadas (FND) ou que nelas venham a desempenhar missdes
como contracting officers.

O MA deveréa ainda definir indicadores de gestdo que permitam uma avaliacdo do
grau de satisfacdo dos utilizadores e uma avaliacdo da eficiéncia do SCAFA. Para
além de constituir instrumento de trabalho fundamental, serd o elemento de formacéo
de todo o pessoal que venha a ter responsabilidades ao nivel da funcéo

aprovisionamento.

Principio da Transparéncia. O principio da transparéncia dos actos administrativos
do SCAFA seré reflectido na publicitacdo e disseminacdo de todos os resultados da
sua actividade, permitindo a sua consulta por todos os interessados, clientes e
fornecedores e facilitando ainda o benchmarking por parte de organizagGes similares.

Principio da Economia, Eficacia e Eficiéncia. Na realizacdo das despesas publicas
devera ter-se em vista a obtencdo do maximo rendimento com o minimo de recursos,
0 acréscimo de produtividade e a sua utilidade. O SCAFA garantira este principio em
todas as fases do processo de aprovisionamento, dando especial atencdo a fase da
negociacdo ou de analise de propostas, que devera competir a uma Comissdo de
Negociacdao (CN), a constituir caso a caso, que integrard, um oficial Jurista, um
oficial de ADMAER e o oficial de aprovisionamento afecto ao tipo de bem ou servicgo

em aquisicdo ou a fonte de aprovisionamento em questdo. Sempre que a
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complexidade ou a especificidade técnica da aquisicdo o justificar, devera integrar a

CN um representante da entidade gestora.

504. Filosofia, Gestdo Teécnica e Implementacdo. O SCAFA deve apresentar-se aos seus
clientes, isto é as DT do CLAFA e as restantes (U&O) da Forca Aérea, como o verdadeiro parceiro
das boas praticas do aprovisionamento, capaz de fazer chegar um determinado material ou servico
ao seu destinatario, no momento certo e a0 menor custo possivel, preservando o nivel de qualidade

exigido em cada caso concreto.

a. Relagdes com Fornecedores. O SCAFA operara com trés grupos diferentes de fontes
de fornecimento: a dos fornecedores comerciais que operam no mercado nacional e
internacional; a dos fornecedores que constituem entidades cooperativas de caracter
militar como a NAMSA, o FMS e outras que a Forca Aérea integre ou venha a
integrar e a dos que s&o definidos pelas organizacOes e sistemas centrais de compras.
Esta divisdo por tipos de fornecedores, bem como as caracteristicas técnicas dos bens
e servigcos a adquirir, deverdo constituir aspectos a ter em conta na estrutura do
SCAFA.

O SCAFA devera manter permanente contacto com a CCE, com a CCMDN e com o
PNCE, no sentido de poder acompanhar de perto a sua actividade, recolher toda a
informacdo sobre novos contratos de aprovisionamento publico, precos de
oportunidade e fornecedores, e promover a sua divulgacéo na Forca Aérea.

Os sistemas de informacdo e de comunicacgdo ja disponiveis na Forca Aérea, Internet,
Intranet, e-mail, partilha de ficheiros de bases de dados e outros, serdo instrumentos
essenciais para que o SCAFA possa estabelecer ligacGes expeditas com fornecedores

e clientes.

b. Relagdes Internas. O desempenho do SCAFA desenvolver-se-a de acordo com 0s
planeamentos, directivas e orienta¢cdes emanadas do Estado-Maior e do Comandante
do CLAFA, em estrito cumprimento da lei e das determinacGes da Direc¢do de
Financas (DF) e em estreita colaboracdo técnica e sob o controlo do Servigo
Administrativo e Financeiro (SAF), entidade responsdvel pela confirmagdo do
cabimento dos contratos de fornecimento e consequente emissao da encomenda final.
O SCAFA devera dispor de um 6rgdo de normalizacdo ou de sintese responsavel por
analisar as necessidades dos gestores de material e de manutencdo, tendo em vista

possiveis consolida¢des de tipos e quantidades de materiais e servi¢os de utilizagdo
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comum, que possam determinar o tipo de procedimento contratual mais adequado e a
fonte de fornecimento mais apropriada.

Este 6rgdo devera actuar em dois momentos distintos, num primeiro momento sobre o
conjunto de necessidades que constituem suporte as propostas orgcamentais das DT e
U&O e num segundo momento sobre o aparecimento da necessidade real de
aprovisionamento, ou seja, no momento em que o gestor introduz no SIG a sua
requisicdo de compra.

No que diz respeito a gestdo técnica, entende-se que o SCAFA devera ter como
nacleo duro os especialistas que integram a actual Reparticdo de Aquisicdes da DA,
por serem aqueles que, ao longo dos tempos, tém mantido de forma continuada um
contacto mais aprofundado com estas matérias, nomeadamente por terem uma grande
experiéncia com as aquisi¢oes através da NAMSA e do FMS. Este nucleo sera
reforcado com técnicos de abastecimento e das mais diversas especialidades, que
integrardo os varios sectores de aprovisionamento do SCAFA.

No entanto, e perante a impossibilidade de dotar o SCAFA de técnicos de todas as
especialidades por falta de recursos e porque se pretende que seja agil e flexivel, pode
ser necessaria uma intervencgdo técnica mais efectiva dos gestores de material ou de
manutencdo na avaliacdo de solucdes e na proposta de decisdes.

Esta gestdo técnica é essencial em diversas fases do processo. Numa primeira fase,
para a definicdo rigorosa e 0 mais detalhada possivel dos requisitos técnicos dos bens
e servigos a adquirir no momento da requisi¢cdo de compra. Numa segunda fase na
certificacdo dos reparadores autorizados a efectuar accdes de manutencdo dos
sistemas de armas e de outros equipamentos de apoio a actividade aérea operacional.
Ainda e sempre que necessario, durante as fases de elaboracdo de cadernos de
encargos, negociacdo, avaliacdo de propostas e de adjudicacdo, sendo que esta
intervencd@o dos gestores tendera naturalmente a diminuir a medida que o SCAFA va
adquirindo as rotinas e as competéncias de que porventura ndao disponha na fase
inicial da implementacao do sistema.

No que respeita a funcdo construcdo, porque tem especificidades técnicas muito
particulares e se rege por legislacdo propria, ndo se preconiza, para ja, que sejam
transferidos para o SCAFA todos os procedimentos relativos a contratacdo de obras
publicas, mas dever-se-a tirar 0 maximo partido das suas capacidades em termos das
questBes meramente processuais e gradualmente passar-se a exercer a gestdo técnica

nos termos acima descritos. Numa primeira fase de implementacdo do SCAFA s0
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determinados bens e servicos necessarios ao funcionamento das U&O serdo
contemplados pela sua intervencdo, nomeadamente aqueles que sdo adquiridos
através da CCE e da CCMDN, devendo no entanto ser um Servico que,
tendencialmente e numa segunda fase, devera estender a sua accdo a toda a gama de
necessidades da Forca Aérea, tornando-se no exclusivo intermedidrio com 0s seus
potenciais fornecedores.

Desta forma o SCAFA passard a ser 0 Unico 6rgdo da Forca Aérea a estabelecer
contactos com as suas congéneres a nivel governamental, procurando garantir uma
intervencdo nos varios passos do processo de negociacdo e sobretudo, no que respeita
a CCMDN, procurando evitar os actuais contactos directos desta com as U&O, que
muitas das vezes, porque ndo existe uma politica Unica da Forca Aérea para estas
matérias, se sentem incapazes de impedir a implementacdo de opg¢bes menos

apropriadas e por vezes mais onerosas.

505. Missdo, Principais Competéncias e Organizacdo do SCAFA. Apesar de ser um aspecto
que carece de analise mais aprofundada, indicar-se-o neste ponto, a missdo do SCAFA, algumas

das suas principais competéncias e um esboco da estrutura organica.

a. Missdo. “O SCAFA ¢é o o6rgao que, nos termos da legislacdo em vigor e das
orientagdes emanadas do CLAFA, desenvolve todas as actividades relacionadas com
a gestdo do aprovisionamento dos materiais e Servigos necessarios a operacéao,
funcionamento e manutencdo da Forga Aérea”; “enquanto ndo for a Unica entidade
responsavel pelo aprovisionamento da Forca Aérea, exercerd autoridade funcional

sobre todos os 6rgaos de aprovisionamento das U&QO”.
b. Competéncias. Para desempenhar a missdo acima descrita, serdo, entre outras,
competéncias do SCAFA:

(1) Receber das DT e de outros 6rgaos de gestdo do CLAFA os cdmputos de
necessidades e previsdes de consumos para todos 0s materiais, proceder a sua

consolidacao, estabelecer quantidades a adquirir e promover a sua obtencao.

(2) Receber das DT do CLAFA as necessidades de manutencdo e reparacdo dos
sistemas de armas e dos seus varios componentes e de outros equipamentos de

apoio a sua operacdo e promover a obtencdo dos servigos correspondentes.

(3) Receber através das DT do CLAFA as previsdes de consumos e as necessidades
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(4)

(5)

(6)

(7)

(8)

(9)

(10)

(11)

em materiais e servicos das U&O, concursados pelas centrais de compras do
Estado, proceder a sua consolidacdo e promover a sua obtencdo através dessas

fontes de fornecimento.

Elaborar e manter actualizado o Manual de Aprovisionamento, e elaborar
normas técnicas sempre que alteracfes de caracter legislativo ou organizacional

a isso obriguem.

Promover a sua capacidade negocial junto dos potenciais fornecedores,

enquanto entidade adquirente de bens e servigos para toda a Forca Aérea.

Definir, face ao tipo de bens e servicos e a sua complexidade técnica, qual o tipo
de procedimento administrativo a utilizar, tendo em vista o cabal cumprimento

da lei e a defesa dos interesses da Forca Aérea.

Manter actualizado o ficheiro de fornecedores, no sentido de permitir a sua
permanente avaliacdo, facilitar a sua consulta e responder as exigéncias do SIG.

Publicitar amplamente os seus actos, para dar toda a informacdo necessaria a

clientes e fornecedores.

Estabelecer indicadores que permitam a avaliacdo da sua propria actividade e
possibilitem de forma clara a identificagdo de poupangas e o seu eventual

reflexo na execucdo or¢camental.

Submeter ao Comandante do CLAFA ou as entidades por ele devidamente
autorizadas, todas as propostas de decisdo resultantes dos procedimentos

aquisitivos, para posterior acgéo.

Dar parecer sobre os efectivos e qualificacdo do pessoal a desempenhar tarefas
na area do aprovisionamento, bem como, colaborar com a area respectiva na

definicdo da sua formacgéo.

Organizagdo. Para desempenhar a misséo e desenvolver as competéncias referidas, o

SCAFA deve compreender os seguintes orgaos estruturados conforme organigrama
(Anexo I):

— Chefe de Servico e respectivo 6rgdo de Secretariado;

— Departamento de Apoio Juridico, Administrativo e Financeiro;

— Departamento de Uniformizacéo e Sintese;
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— Sectores de Aprovisionamento.

Os Sectores de Aprovisionamento (SA) deverdo ser estruturas muito flexiveis,
dotadas de pessoal altamente preparado em negociacdo e contratacdo publicas, ter
profundos conhecimentos da legislacdo em vigor e elevado dominio das TIC.
Executardo todas as tarefas relativas as diferentes fases do processo aquisitivo,
agrupadas de acordo com o tipo e as fontes de fornecimento, em nimero a definir de
acordo com o volume de trabalho de cada um, mas respeitando a estruturacdo que a
seguir se indica.

Um SA responsavel pelo processamento das aquisicdes de materiais e servigos de
aquisicdo obrigatoria nas centrais de compras do Estado, das aquisicdes em
cooperativas logisticas como a NAMSA, o FMS e outras e da aquisicdo das
publicacdes técnicas.

Um SA responsavel pela aquisicdo de materiais e servicos directamente relacionados
com a operagdo dos sistemas de armas, nomeadamente sobressalentes para
intervencdo dos primeiro e segundo escaldo de manutencdo, rotaveis, GSE,
ferramentas, viaturas especiais, armamento e muni¢des para aeronaves, equipamentos
de voo e sobrevivéncia, sistemas de ejec¢do e outros equipamentos de apoio directo a
operagéo.

Um SA responsavel pela aquisicdo de sobressalentes para manutencdo de primeiro e
segundo escaldo quando aplicaveis, de equipamentos eléctricos e electronicos de terra
para apoio a navegacao, equipamentos de telecomunicagdes e de informatica e dos
respectivos servicos de reparagéo e manutengéao.

Um SA responsavel pela aquisicdo de materiais e servicos directamente relacionados
com os chamados materiais de intendéncia e de apoio geral, tais como, fardamento,
combustiveis, material de aquartelamento, de escritorio, sanitario, viaturas
administrativas e armamento e muni¢Ges para a seguranga em terra.

Dado que o SCAFA exige em permanéncia apoio juridico, administrativo e
financeiro, o Departamento Juridico, Administrativo e Financeiro (DJAF) que integra
a sua estrutura organica devera ser dotado de oficiais Juristas e Admaer que
garantirdo o cumprimento das formalidades legais e a adequacdo financeira dos

processos de aquisicao.

506. Reflexdo Final. A definicdo da estrutura organica do SCAFA e sobretudo a arrumacao
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encontrada para os varios SA, resulta do estudo da actual estrutura da logistica da Forca Aérea,
efectuado no capitulo terceiro do presente trabalho e da constatacdo de que o CLAFA carece de
uma reorganizacdo. O objectivo deste trabalho limita-se a propor um novo sistema para o
aprovisionamento, mas entende-se que podera constituir um contributo valido para estudos mais
aprofundados que conduzam a uma nova estrutura organica do CLAFA que atente a economia e a
racionalizacdo de meios.

A organizacdo proposta para 0 SCAFA tem subjacentes conceitos que apontam claramente
para que o CLAFA (Anexo 1), na sua futura estrutura orgénica, tenha uma DT para a gestdo
integrada e completa dos sistemas de armas e equipamentos de apoio, do armamento e munigdes
para aeronaves, das viaturas especiais e do GSE, uma DT que integre a gestdo da funcéo construcao
e a gestdo das telecomunicacdes e equipamentos de apoio a navegacdo e uma DT que faca a gestédo
dos materiais de intendéncia, dos materiais de apoio geral, dos transportes, das viaturas
administrativas e do armamento e munic¢oes terrestres. O SCAFA promovera o aprovisionamento de

todos os orgaos do CLAFA e tendencialmente de toda a Forca Aérea.

507. Sintese. No presente capitulo desenvolveu-se 0 SCAFA, modelo para o aprovisionamento
da Forca Aérea, depois de identificadas as caréncias, as indefinicbes e faltas de politica
centralizadora nesta importante area de execuc¢do da cadeia de abastecimento da Forca Aérea.

Tendo sempre presente a avaliacdo da adequabilidade do modelo face a realidade da Forca
Aérea, comeg¢admos por sumariar um conjunto de factos e consideracGes que o podem condicionar
ou contribuir para a sua objectivacao.

A politica governamental para a aquisicdo de novos sistemas de armas e outros
equipamentos, a politica para a logistica aplicada na Forca Aérea face a necessidade de operar
sistemas de armas de diferentes geracoes, a dispersdo da funcdo aprovisionamento no CLAFA, a
falta de centralizagéo das necessidades essenciais para a manutengéo e funcionamento das U&O, o
exemplo da utilizacdo de modernas TCI por empresas e organiza¢fes congéneres, a existéncia de
legislacdo adequada as novas TCI e a introducdo pelo MDN do SIG, sdo alguns dos condicionantes
identificados.

Foram definidos alguns dos principios que deverdo ser orientadores e balizadores da accao
do SCAFA, tais como o da centralizacdo, da integracdo de sistemas de informacdo, da
harmonizacéo processual, da transparéncia e da economia, eficacia e eficiéncia.

Identificaram-se como clientes do SCAFA, as DT do CLAFA e as restantes U&O e
apresentou-se 0 SCAFA como o verdadeiro parceiro das boas praticas do aprovisionamento, capaz

de fazer chegar um determinado material ou servico ao seu destinatario, no momento certo e ao
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menor custo possivel, preservando o nivel de qualidade exigido em cada caso concreto.

No que diz respeito aos fornecedores, afirmou-se que o SCAFA operara com trés grupos
diferentes de fontes de fornecimento, a dos fornecedores comerciais que operam no mercado
nacional e internacional, a dos fornecedores que constituem entidades cooperativas de carécter
militar como a NAMSA, o FMS e outras que a Forca Aérea integre ou venha a integrar, e a dos que
sdo definidos pelas organizacgdes e sistemas centrais de compras.

A forma de relacionamento com os fornecedores, atendendo ao tipo, quantidade e valor
dos materiais e servicos a adquirir, a integracdo do SCAFA no SIG, os tipos de relacionamento com
a area financeira e com as DT, destacando a importancia da gestdo técnica e o0s momentos da sua
intervencdo no processo de aprovisionamento, constituiram as principais filosofias de accdo e de
implementacdo do SCAFA.

Por fim definiu-se a missdo do SCAFA, as suas principais competéncias e foi proposto um
modelo de organizacdo onde se destaca a existéncia de um 6rgdo de normaliza¢do ou de sintese,
responsavel por analisar as necessidades de procura, tendo em vista possiveis consolidagdes de tipos
e quantidades de materiais e servicos e de SA responsaveis pela execucdo das tarefas relativas as
diferentes fases do processo aquisitivo, agrupadas de acordo com o tipo e as fontes de fornecimento.

Em suma, procurou-se desenvolver um SCAFA que, de forma inequivoca, garanta que aos
seus utilizadores é fornecido o produto ou servigco que melhor satisfaz a necessidade que deu origem
a aquisicao, e que os produtos e servigos postos a disposicdo dos utilizadores tém origem em
fornecedores qualificados.

No préximo capitulo far-se-4 um sumario final e serdo apresentadas as recomendacgdes
entendidas como pertinentes para a implementacdo do SCAFA como instrumento que adiciona

valor a funcéo logistica na Forca Aérea.
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CAPITULO6

CONCLUSAO E RECOMENDACOES

601. Sumario. A transformacdo dos sistemas sociais operada no decorrer do século XX, em
virtude da qual o Estado passou a assumir novas fun¢des na satisfacdo das necessidades publicas,
provocou um elevado aumento da despesa publica. As sociedades modernas transpuseram para 0
Estado intervencbes, por muitos consideradas excessivas, que elevaram para niveis de dificil
sustentacdo o endividamento publico.

E neste contexto de necessidade de forte contencéo de despesas que, de forma transversal
atinge toda a Administragdo Publica, a Defesa teréd de fazer uma gestdo cada vez mais cientifica dos
seus recursos. Entendeu para tal o0 Governo que a prossecucao dos objectivos estratégicos da Defesa
Nacional passa por uma “profunda reforma da actual estrutura das Forcas Armadas”. E seguro que
também a Forca Aérea tera de se adaptar, utilizando de forma mais eficiente 0s escassos recursos
que lhe sdo disponibilizados, garantindo um efectivo contributo para o cumprimento das missdes de
Defesa e uma melhor integragdo numa renovada estrutura da DN.

Em presenca destas envolventes, considera-se de enorme importancia analisar a logistica
da Forca Aérea, de forma a detectar inadequac0es, ineficiéncias e redundancias na sua estrutura
organizacional, e dai criar um modelo que responda aos desafios da mudanga, que liberte os
gestores da logistica de tarefas que os desviam das suas actividades essenciais, e que constitua uma
verdadeira mais valia para todo o sistema logistico.

A funcdo abastecimento e o chamado ciclo do abastecimento mereceram uma andlise mais
aprofundada no presente trabalho tendo-se dado especial énfase ao aprovisionamento, permitindo
assim uma visdo pormenorizada desta funcdo a luz da legislagdo em vigor, das praticas de
organizagOes similares e das modernas ferramentas de gestéo.

Para atingir o objectivo definido, este trabalho comecou por apresentar os conceitos
bésicos da logistica, as suas principais funcbes e principios, bem como a abordagem de alguns
aspectos da doutrina logistica da NATO. Na sequéncia do quadro conceptual do estudo, analisou-se
detalhadamente a evolucdo do sistema logistico da Forca Aérea e dos varios modelos de
organizacdo que adoptou, para, de seguida, se passar a identificacdo dos mecanismos e ferramentas
que o modelo a propor devera adoptar a fim de permitir uma efectiva racionalizacdo na utilizacdo de
recursos.

A logistica em geral, e a militar em particular, ndo ¢ uma ciéncia exacta, isto €, ndo
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existem férmulas para, com precisdo, definir quais 0s bens ou servi¢os necessarios para, num
determinado momento, apoiar uma organizacao ou uma forca, ou qual a melhor maneira de os fazer
chegar a linha da frente. Os responsaveis pela sua pratica, deverdo fazer uma avaliagdo permanente
das situagcOes concretas para permitir uma correcta definicdo das alternativas possiveis, que por sua
vez conduzam a melhor solucao face aos objectivos propostos. Este julgamento deve basear-se ndo
sO nos seus conhecimentos profissionais dos diversos aspectos da logistica em si, mas sobretudo na
compreensdo da interligacdo estreita com aspectos concorrentes, tais como a estratégia, a tactica, as
informagdes, as TIC utilizadas, o treino, o pessoal e as finangas.

A NATO define logistica como “...a ciéncia de planear e executar 0 movimento e a
manutencdo de forcas”, isto &, a logistica militar trata de aspectos relacionados com
dimensionamento e desenvolvimento, aquisi¢do, armazenagem, transporte, distribuicdo, evacuacéo
e abate de material; transporte de pessoal; aquisi¢cdo ou constru¢do, manutencdo, operacao e abate
de infra-estruturas; aquisicdo e fornecimento de servicos; apoio médico e sanitario. Para satisfacdo
das necessidades, estabelece as seguintes funcbes: material, abastecimento, manutencdo e
reparacao, servicos, EOD, movimento e transporte, engenharia, médica, contratacdo, orcamental e
financeira.

As funcgdes abastecimento e contratacdo sdo fundamentais no presente estudo. A primeira
porque diz respeito a todo o0 material e sobresselentes usados no equipamento, apoio e manutencao
das forcas militares e inclui a definicdo dos niveis de stocks, o seu aprovisionamento, distribuicéo e
recompletamento. A segunda porque esta intimamente relacionada com a obtencdo dos meios
materiais e dos servigcos necessarios ao emprego de forcas militares, sendo uma ferramenta
fundamental na eficiéncia do abastecimento. O seu desempenho requer no entanto pessoal
altamente qualificado em procura e em aquisicao.

O abastecimento como verdadeiro sistema que €, requer para cumprir 0 seu objectivo
primario — satisfazer os pedidos dos consumidores — um eficiente e eficaz sistema de gestdo. E este
processo que na terminologia anglo-saxonica é denominado por Supply Chain Management. A
SCM relaciona o ponto de origem de um bem ou servico com o ponto de consumo do mesmo,
através de um vasto conjunto de operagcfes — obtencdo, transporte, armazenagem e distribuicdo —
apoiado em sofisticados sistemas de informagao.

O aprovisionamento é uma das fases da cadeia de abastecimento e consiste na obtencdo
dos bens necessarios a “alimentacdo” dessa cadeia, ou seja a satisfacdo da procura, quer seja no
momento inicial de um processo de sustentacdo ou de exploragdo, quer seja num momento de
recompletamento de stocks.

O aprovisionamento publico traduz-se na aquisicdo de bens e servigcos de uso comum de
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que carecem, para o desenvolvimento da sua actividade, o Estado e outras pessoas colectivas de
Direito Publico. A razdo de ser do aprovisionamento publico radica na garantia de continuidade ou
periodicidade de certas prestacGes, porém, 0 que mais o0 caracteriza ndo é tanto a aquisicdo de
grandes quantidades de bens ou servicos mas a garantia de uma certa regularidade dos
fornecimentos. A CCE e a CMDN sdo responsaveis por assegurar, de forma integrada, a
racionalizacdo das aquisicdes publicas e, usando a economia de escala, obter ganhos significativos
quer ao nivel dos custos, quer ao nivel dos precos.

A Forca Aérea foi-se organizando estruturalmente ao longo dos anos, acompanhando os
processos evolutivos da gestdo e a complexidade da mudanca. Procurou ndo se distanciar das
alteragdes que marcam as permanentes adaptacdes introduzidas por organizacbes congeneres e,
acima de tudo, aprendeu com a sua propria experiéncia e com as realidades intrinsecas e as
envolventes.

Comegou por adaptar a sua nova realidade, como Ramo independente das FFAA, aos
principios, conceitos e modelos organizativos dos Ramos de origem, sendo no entanto a
organizacdo do Exército determinante para a adopc¢édo da estrutura logistica da Aeronautica Militar.
O modelo adoptado assumiu as caracteristicas de uma organizagdo por produto, pois reunia em cada
DS a gestdo de um conjunto de materiais e servigos com fortes afinidades entre si, materializada na
execucdo dos planeamentos e das directivas emanadas do EMFA e do Sub-CEMFA LA. Como
normalmente acontece, este tipo de estrutura tende para a multiplicacdo dos mesmos servi¢os, nao
aproveita sinergias, nem permite a melhor utilizac&o de recursos.

Em 1982, com base na experiéncia, no aparecimento de novas tecnologias, na introducéo
na Forca Aérea do SIGMA, no sistema centralizado de contabilidade e ainda na concentragdo de
todos os 6rgdos de administracdo central no mesmo conjunto de edificios, a For¢a Aérea opta por
uma organizagdo economicamente mais racional e mais funcional.

De uma estrutura de produto, passa para uma estrutura funcional, a qual agrupa tarefas e
funcbes independentemente da categoria ou do tipo de bens ou servicos a administrar. Esta
estrutura, permite uma especializacdo na funcao através da formacdo, do treino e da simplificacéo
de processos, aproveitando para a propria organizacdo todas as sinergias possiveis para uma
eficiente prossecucdo dos seus objectivos, apesar de por vezes conduzir a alguma desatencéo,
aparente, em relacdo aos seus objectivos globais. A Forca Aérea organizou-se assim em trés areas
funcionais distintas, correspondendo a trés Comandos distintos: COFA, CPESFA e CLAFA,
constituindo-se o0 CLAFA no 6rgédo de execucdo dos planos do EMFA para a logistica e a DA no
verdadeiro 6rgdo para o abastecimento e, por consequéncia, para 0 aprovisionamento na Forca

Aérea, atraves do procurement e da acquisition realizadas pelas suas diversas SecA em colaboragéo
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estreita com 0 SA-CLAFA.

A reestruturacdo de 1982, que criou uma estrutura organica para a Forca Aérea, prolongou-
-se até 1993 e caracterizou-se essencialmente por tentar aportar para si principios de racionalidade,
eficacia e economia na gestdo dos recursos financeiros materiais e humanos.

Em 1993, a organizacdo da Forca Aérea nao sofreu alteracbes muito significativas mas,
seguindo os exemplos dos modelos de gestdo da época, procurou encontrar uma solucdo que lhe
permitisse, optimizando o emprego dos recursos cada vez mais escassos, e aproveitando as
capacidades e a experiéncia dos elementos que de forma dispersa faziam na pratica a mesma coisa,
acrescentar valor a cadeia de abastecimento. E deste modo que surge na DA a RA(Q, que agrupa as
diversas SecA e que aglutina todas as funcdes e tarefas relativas ao aprovisionamento.

Neste contexto, a RAqg da DA consegue reunir militares com elevada competéncia na area
administrativa e financeira, que dominavam “os segredos” da CP e os complexos meandros da
execucao orcamental, com militares especializados em aprovisionamento. Esta “equipa” técnico-
-financeira, altamente treinada no complexo processo aquisitivo, conhecedora das regras de
contratacdo e aquisicdo publicas, das diversas formas de cooperacgéo internacional, em especial com
0 FMS e com a NAMSA e das diversas ferramentas de gestdo de que a Forga Aérea dispunha,
conseguiu resultados extremamente positivos.

A “reforma” de 1999 pulverizou esta estrutura organizacional da Forca Aérea, que tinha
procurado aperfeicoar-se ao longo dos tempos. Ao promover a descentralizacdo da funcao
aprovisionamento, originou uma dispersdo dos poucos recursos humanos que estavam mais
preparados e eram mais conhecedores dos procedimentos técnicos e administrativos, reduziu a
eficacia do sistema e dificultou uma resposta adequada as exigéncias da reforma legal das
aquisicdes publicas, por forca da introducdo na legislacdo nacional dos normativos da UE e da
introducéo da RAFE.

Ao aumentar novos 6rgaos na estrutura do CLAFA, a “reforma” contraria a legislagdo em
vigor e aumenta os custos. Ao dispersar a gestdo dos materiais e servicos afectos a sustentacdo dos
sistemas de armas, impediu uma gestdo integrada, aconselhada por todas as modernas doutrinas da
logistica.

Em sentido contrario e procurando tirar partido do desenvolvimento das TIC e da
consequente globalizacdo, as organizagdes esforcaram-se por adequar as suas estruturas a mudanca,
especializando em aprovisionamento departamentos que pudessem acrescentar valor ao seu
processo produtivo e, acima de tudo, rentabilizar a0 maximo 0s seus recursos.

A fim de obter poupancas, pela via dos custos e dos precos, e transparéncia absoluta nos

actos administrativos, todas as entidades analisadas apresentam, no que respeita ao
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aprovisionamento, elementos comuns: a centralizacdo num Unico 6rgdo da funcdo compras; a
utilizacdo das mais modernas tecnologias e o0 recurso a especialistas em negociacdo e contratacao.

O Estado Portugués, com graves problemas em reduzir as despesas publicas, tem
procurado implementar medidas e reformas que racionalizem toda a AP. No caso especifico do
aprovisionamento publico, foram criadas a CCE e o PNCE, instrumentos que desburocratizam o
processo administrativo, facilitam a negociacao centralizada e permitem a todos 0s organismos da
Administracdo Central precos mais reduzidos para 0s bens e servicos de que necessitam para 0 seu
funcionamento, beneficiando de uma economia de escala.

O MDN, em busca de objectivos idénticos, criou a CCMDN, que tem desenvolvido a sua
actividade na aquisicdo centralizada de bens e servicos ndo militares, para todos os Ramos das
FFAA e para 0os OSC do Ministério. Ndo sdo conhecidos indicadores que permitam a sua verdadeira
avaliacdo, mas entende-se que pode n&o ter acrescentado o valor esperado por ter sido uma solugéo
“apressada”, procurando resultados imediatos e obtidos a qualquer prego.

Em paralelo o MDN esta a implementar, como instrumento de apoio a gestdo, o projecto
SIG, que constitui uma excelente oportunidade para optimizar os servicos de TIC de todo o
universo da Defesa Nacional e que visa a integragdo, numa Unica plataforma, de uma infinidade de
sistemas e aplicacBes informaticas dispersas pelos Ramos, em trés areas essenciais da gestdo:
financas, logistica e recursos humanos.

O SIG constituira a plataforma tecnoldgica fundamental para o funcionamento do modelo
para o aprovisionamento da Forca Aérea que se propde e que assenta essencialmente na criacdo de
um érgdo unico, na dependéncia directa do CLAFA, que centralize todo o processo administrativo
da funcédo aprovisionamento e que se designou por SCAFA. Este modelo foi desenhado tendo como
principais condicionantes: a politica governamental para a aquisi¢cdo de novos sistemas de armas e
outros equipamentos; a politica para a logistica aplicada na Forca Aérea face a necessidade de
operar sistemas de armas de diferentes geracOes; a dispersdo da funcdo aprovisionamento no
CLAFA; a falta de centralizacdo das necessidades essenciais para a manutencao e funcionamento
das U&O; o exemplo da utilizacdo de modernas TCI por empresas e organizacdes congéneres e a
existéncia de legislacdo adequada as novas TCI.

Como entidade que promovera o aprovisionamento de todos os 6rgdos do CLAFA e
tendencialmente de toda a Forca Aérea, 0 SCAFA devera ter como orientadores e balizadores da
sua accdo o principio da centralizacdo, o principio da integracdo de sistemas de informacdo, o
principio da harmonizacdo processual, o principio da transparéncia e o principio da economia,
eficacia e eficiéncia.

O SCAFA como o verdadeiro parceiro das boas praticas do aprovisionamento, capaz de
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fazer chegar um determinado material ou servi¢co ao seu destinatario, no momento certo e ao menor
custo possivel, preservando o nivel de qualidade exigido em cada caso concreto, operara com trés
grupos diferentes de fontes de fornecimento: a dos fornecedores comerciais que operam no mercado
nacional e internacional; a dos fornecedores que constituem entidades cooperativas de carécter
militar como a NAMSA, o FMS e outras que a Forca Aérea integre ou venha a integrar; outros que
sejam definidos pelas organizacdes e sistemas centrais de compras.

As principais filosofias de accdo e de implementacdo definidas para o SCAFA dizem
respeito a forma como se relaciona com os fornecedores, atendendo ao tipo, quantidade e valor dos
materiais e servicos a adquirir, a0 modo como, enquanto UCC, se vai integrar na estrutura do SIG,
aos modelos de relacionamento com a area financeira e aos mecanismos e momentos de intervencéo
das DT na gestdo técnica do processo de aprovisionamento.

Estabeleceu-se como missdo que “O SCAFA € o 6rgdo que, nos termos da legislagdo em
vigor e das orientagcbes emanadas do CLAFA, desenvolve todas as actividades relacionadas com a
gestdo do aprovisionamento dos materiais e servigos necessarios a operacdo, funcionamento e
manutencdo da Forca Aérea” e que “enquanto ndo for a Unica entidade responsavel pelo
aprovisionamento da Forca Aérea, exercera autoridade funcional sobre todos os 0Orgdos de
aprovisionamento das U&QO”.

Foram identificadas algumas das suas principais competéncias e proposto um modelo de
organizacdo onde se destaca a existéncia de um Orgdo de Normalizacdo ou de Sintese, responsavel
por analisar possiveis consolidagdes de tipos e quantidades de materiais e servicos, de um
Departamento Juridico, Administrativo e Financeiro que garantird o cumprimento das formalidades
legais e de uma Comissdo de Negociacdo que reunira sempre que haja necessidade de propor
decisbes que resultem da analise de propostas de fornecimento.

Por fim o SCAFA dispora de diversos sectores de aprovisionamento, responsaveis pela
execucao das tarefas relativas as diferentes fases do processo aquisitivo, agrupadas de acordo com o
tipo e as fontes de fornecimento. Os SA deverdo ser estruturas muito flexiveis, dotadas de pessoal
altamente preparado em negociacdo e contratacdo publicas, com profundos conhecimentos da
legislacdo em vigor e elevado dominio das TIC.

Apesar de ndo ter sido objectivo deste trabalho e de carecer de estudos muito mais
aprofundados, decorre das analises efectuadas e da necessidade de antecipar eventuais reformas
“impostas” pelo poder politico, uma urgente reestruturacdo do CLAFA. A organizacdo que se
propds para 0 SCAFA e sobretudo o modo como se distribuiram as tarefas pelos varios SA, tem
subjacentes conceitos que apontam para uma estrutura organica do CLAFA com menor amplitude,

maior flexibilidade e que integre em apenas trés DT toda a gestdo das fungdes logisticas que Ihe

ORIGINAL 6-6



estdo confiadas: uma DT para a gestdo integrada dos sistemas de armas, uma para a gestdo

integrada das infra-estruturas e uma para a gestdo do material de apoio geral e dos transportes.

602.

Recomendacdes. Tendo-se consciéncia de que se propds um modelo para o sistema de

aprovisionamento que vem colmatar as ineficiéncias e inadequagdes identificadas no actual sistema

logistico da Forca Aérea e com 0 objectivo de possibilitar a sua implementacdo, indicam-se as

seguintes recomendacdes.

603.

DINFO - SubCEMFA.

— Definir as possibilidades e condicdes de acesso do SCAFA a todos os Sl que lhe
permitam um eficaz relacionamento com fornecedores e utilizadores do servigo.

EMFA/32 Diviséo.

— Estudar e desenvolver as acgdes necessarias para a implementacdo do SCAFA,
como o6rgao central de aprovisionamento, na estrutura organizacional do CLAFA;

— Colaborar com as Direc¢des e ReparticGes Técnicas do CLAFA na definicdo das
ac¢des conducentes a transferéncia de competéncias para o SCAFA;
EMFA/42 Divisao.

— Desenvolver a doutrina do aprovisionamento de uma forma estruturada que
suporte as filosofias de accdo e de implementacdo do SCAFA e do seu Manual de

Aprovisionamento.

CLAFA/Direccdes e Reparticdes Tecnicas.

— Colaborar com o EMFA na definigdo da documentacéo para o desenvolvimento
da nova estrutura organizacional e na das acgdes necessarias a transferéncia de

competéncias para 0 SCAFA.

Coordenador do SIG.

— Desenvolver as accOes necessarias para integrar o SCAFA como uma UCC na
estrutura do SIG, médulo compras e financgas, e definir niveis de responsabilidade

e de acesso;

Fecho. As reformas que o Governo tem em curso acontecem numa época em que as

6-7 ORIGINAL



tecnologias de informacgdo requerem a utilizacio de novos métodos de apoio & decisdo. E a este
tempo global de grandes mudancas no contexto nacional e internacional que a Forca Aérea tera de
se adaptar, utilizando de forma mais eficiente os recursos que lhe sdo disponibilizados.

A prética de uma boa administracdo requer procedimentos de contratacdo ageis, rapidos e
simples para que as diferentes necessidades sejam prontamente satisfeitas, tendo em conta o
caracter instrumental do aprovisionamento. Na concentracdo de capacidades e de saberes e num
maior aproveitamento da economia de escala, estd a escolha acertada para uma optimizacdo dos
recursos escassos e para um efectivo acréscimo de valor. O desenvolvimento da estrutura
organizacional da Forca Aérea estd profundamente associado a rapida evolucdo tecnolégica dos
meios que opera, mas desactualizou-se, ndo acompanhou a desenfreada evolucdo da mudanca.
Confia-se que seja capaz de contrariar a afirmacao de Dee Hock:

“The problem is never how to get new innovative thoughts into your mind, but how to get the old ones out.”
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Abreviaturas.

AJP

AM

AP

CCE

CCMDN

CEMFA

CLAFA

CN

COFA

CP

CPESFA

CTAP

C&l

DA

DE

DGMFA

DGMP

DGMR

DGPE

GLOSSARIO

- Allied Joint Publication
- Aerondutica Militar

- Administragédo Publica
- Central de Compras do Estado

- Central de Compras do Ministério da Defesa Nacional
- Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea

- Comando Logistico-Administrativo da Forca Aérea

- Comissdo de Negociagéo
- Comando Operacional da Forca Aérea
- Contabilidade Publica
- Comando de Pessoal da Forca Aérea

- Catéalogo de Aprovisionamento Publico
- Division de CIS et Infrastructures

- Direccéo de Abastecimento
- Direccéo de Electrotecnia

- Deposito Geral de Material da Forca Aérea

- Direction Générale des Marchés Publiques

- Direction Générale des Ressources Mateérielles

- Direccédo Geral do Patrimonio do Estado
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DF - Direccéo de Finangas

DI - Direcgéo de Infra-Estruturas

DJAF - Departamento Juridico, Administrativo e Financeiro
DLO - Defence Logistic Organization

DMA - Direccéo de Mecanica Aeronautica

DN - Defesa Nacional

DPA - Defence Procurement Agency

DP - Division de Procurement

DS - Direccgéo de Servigo

DSAP - Direcgdo dos Servicos de Aprovisionamento Publico
DSET - Direccéo do Servico de Electrotecnia e Telecomunicacdes
DSI - Direccéo do Servigo de Infra-Estruturas

DSM - Direccéo do Servico de Material

DSIC - Direccéo do Servigo de Intendéncia e Contabilidade
DSy - Division des Systemes

DT - Direccdo Técnica

EOD - Explosives ordnance disposal

EMD - Estado Maior de Defesa

EMFA - Estado-Maior da Forca Aérea

EMGFA - Estado-Maior General das Forgas Armadas

ECC - Equipment Capability Customer
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FFAA - Forcas Armadas

FMS - Foreign Military Sales

FND - Forcgas Nacionais Destacadas

GEP - Gabinete de Estudos e Planeamento do CLAFA
GSE - Ground Support Equipment

IPT - Integrated Project Teams

LOBOFA - Lei de Bases e de Organizacgédo das Forcas Armadas
LOFA - Lei Orgénica da Forca Aérea

MA - Manual de Aprovisionamento

MDN - Ministério da Defesa Nacional

MRMP - Division dés Marchés Publiques

NATO - North Atlantic Treaty Organization

NAMSA - NATO Maintenance and Supply Agency
NAMSO - NATOMaintenance and Supply Organization
NPE - Nucleo de Planeamento Estratégico

OCAD - Orgdos Centrais de Comando e Direccdo

ONU - Organizacéo das Nacdes Unidas

0SC - Orgéos e Servigos Centrais do MDN

PEC - Programa de Estabilidade e Crescimento

PME - Pequenas e Médias Empresas

PNCE - Plano Nacional de Compras Electronicas
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PT - Portugal Telecom

RAq - Reparticdo de AquisicOes

RT - Reparticdo de Transportes

RAFE - Reforma Administrativa e Financeira do Estado

SA - Sector de Aprovisionamento

SA CLAFA - Servigco Administrativo do CLAFA

SAF - Servigo Administrativo e Financeiro

SCAFA - Servigo Central de Aprovisionamento da Forga Aérea
SCM - Supply Chain Management

SecA - Seccdo de Aquisicdes

SIG - Sistema Integrado de Gestdo

SIGMA - Sistema Integrado de Gestdo de Material Aeronautico
SubCEMFA LA - Sub-Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea Logistico e

Administrativa

TC - Tribunal de Contas

TIC - Tecnologias de Informacgéo e Comunicagédo

uUCC - Unidade Central de Compras

UE - Unido Europeia

U&O - Unidades Base e Orgdos da Forca Aérea

UMIC - Unidade de Miss&o para a Inovagdo e o Conhecimento
UNC - Unidade Nacional de Compras

uMC - Unidade Ministerial de Compras
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Definigdes.

Acquisition — A actividade de definicdo de requisitos, a gestdo do procurement, a gestéo

da sustentacdo ou do apoio, o abate e a alienagdo de um equipamento ou sistema de armas.

Benchmarking — Processo utilizado na gestdo e particularmente na gestdo estratégica
através do qual as organizacBes avaliam varios aspectos da sua actividade em relacéo as

melhores praticas de outras organizagdes do sector.

Capacidade Militar — Uma solugdo com efeito operacional para satisfacdo das

necessidades dos utilizadores (ramos).
Contracting — Funcéo da logistica que engloba a acquisition e o procurement.

Cross docking — Processo de entrega de bens directamente do local de producdo para o

consumidor final.

Outsourcing — Delegacdo de operacbes e tarefas ndo essenciais em entidades

especializadas exteriores & organizacao.

Procurement — Actividade que permite obter capacidades, bens e servicos desde a

aceitacdo de um contrato até a recep¢do e pagamento dos mesmos.

Push or Pull — Numa cadeia de abastecimento push, as decisdes de producdo e a
distribuicdo baseiam-se em previsGes de longo prazo dos clientes. Numa cadeia pull, a

producdo e a distribuicdo sdo determinadas pelos pedidos pontuais dos clientes.

Third Party Logistics — Utilizacdo de empresas especializadas para resolver diversas
operacOes da cadeia logistica. Nomeadamente usando aliancas ou recorrendo ao

outsourcing.
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Abreviaturas.

AJP

AM

AP

CCE

CCMDN

CEMFA

CLAFA

CN

COFA

CP

CPESFA

CTAP

C&l

DA

DE

DGMFA

DGMP

DGMR

DGPE

GLOSSARIO

- Allied Joint Publication
- Aerondutica Militar

- Administragédo Publica
- Central de Compras do Estado

- Central de Compras do Ministério da Defesa Nacional
- Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea

- Comando Logistico-Administrativo da Forca Aérea

- Comissdo de Negociagéo
- Comando Operacional da Forca Aérea
- Contabilidade Publica
- Comando de Pessoal da Forca Aérea

- Catéalogo de Aprovisionamento Publico
- Division de CIS et Infrastructures

- Direccéo de Abastecimento
- Direccéo de Electrotecnia

- Deposito Geral de Material da Forca Aérea

- Direction Générale des Marchés Publiques

- Direction Générale des Ressources Mateérielles

- Direccédo Geral do Patrimonio do Estado
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DF - Direccéo de Finangas

DI - Direcgéo de Infra-Estruturas

DJAF - Departamento Juridico, Administrativo e Financeiro
DLO - Defence Logistic Organization

DMA - Direccéo de Mecanica Aeronautica

DN - Defesa Nacional

DPA - Defence Procurement Agency

DP - Division de Procurement

DS - Direccgéo de Servigo

DSAP - Direcgdo dos Servicos de Aprovisionamento Publico
DSET - Direccéo do Servico de Electrotecnia e Telecomunicacdes
DSI - Direccéo do Servigo de Infra-Estruturas

DSM - Direccéo do Servico de Material

DSIC - Direccéo do Servigo de Intendéncia e Contabilidade
DSy - Division des Systemes

DT - Direccdo Técnica

EOD - Explosives ordnance disposal

EMD - Estado Maior de Defesa

EMFA - Estado-Maior da Forca Aérea

EMGFA - Estado-Maior General das Forgas Armadas

ECC - Equipment Capability Customer

ORIGINAL GLO-2



FFAA - Forcas Armadas

FMS - Foreign Military Sales

FND - Forcgas Nacionais Destacadas

GEP - Gabinete de Estudos e Planeamento do CLAFA
GSE - Ground Support Equipment

IPT - Integrated Project Teams

LOBOFA - Lei de Bases e de Organizacgédo das Forcas Armadas
LOFA - Lei Orgénica da Forca Aérea

MA - Manual de Aprovisionamento

MDN - Ministério da Defesa Nacional

MRMP - Division dés Marchés Publiques

NATO - North Atlantic Treaty Organization

NAMSA - NATO Maintenance and Supply Agency
NAMSO - NATOMaintenance and Supply Organization
NPE - Nucleo de Planeamento Estratégico

OCAD - Orgdos Centrais de Comando e Direccdo

ONU - Organizacéo das Nacdes Unidas

0SC - Orgéos e Servigos Centrais do MDN

PEC - Programa de Estabilidade e Crescimento

PME - Pequenas e Médias Empresas

PNCE - Plano Nacional de Compras Electronicas
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PT - Portugal Telecom

RAq - Reparticdo de AquisicOes

RT - Reparticdo de Transportes

RAFE - Reforma Administrativa e Financeira do Estado

SA - Sector de Aprovisionamento

SA CLAFA - Servigco Administrativo do CLAFA

SAF - Servigo Administrativo e Financeiro

SCAFA - Servigo Central de Aprovisionamento da Forga Aérea
SCM - Supply Chain Management

SecA - Seccdo de Aquisicdes

SIG - Sistema Integrado de Gestdo

SIGMA - Sistema Integrado de Gestdo de Material Aeronautico
SubCEMFA LA - Sub-Chefe do Estado-Maior da Forca Aérea Logistico e

Administrativa

TC - Tribunal de Contas

TIC - Tecnologias de Informacgéo e Comunicagédo

uUCC - Unidade Central de Compras

UE - Unido Europeia

U&O - Unidades Base e Orgdos da Forca Aérea

UMIC - Unidade de Miss&o para a Inovagdo e o Conhecimento
UNC - Unidade Nacional de Compras

uMC - Unidade Ministerial de Compras
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Definigdes.

Acquisition — A actividade de definicdo de requisitos, a gestdo do procurement, a gestéo

da sustentacdo ou do apoio, o abate e a alienagdo de um equipamento ou sistema de armas.

Benchmarking — Processo utilizado na gestdo e particularmente na gestdo estratégica
através do qual as organizacBes avaliam varios aspectos da sua actividade em relacéo as

melhores praticas de outras organizagdes do sector.

Capacidade Militar — Uma solugdo com efeito operacional para satisfacdo das

necessidades dos utilizadores (ramos).
Contracting — Funcéo da logistica que engloba a acquisition e o procurement.

Cross docking — Processo de entrega de bens directamente do local de producdo para o

consumidor final.

Outsourcing — Delegacdo de operacbes e tarefas ndo essenciais em entidades

especializadas exteriores & organizacao.

Procurement — Actividade que permite obter capacidades, bens e servicos desde a

aceitacdo de um contrato até a recep¢do e pagamento dos mesmos.

Push or Pull — Numa cadeia de abastecimento push, as decisdes de producdo e a
distribuicdo baseiam-se em previsGes de longo prazo dos clientes. Numa cadeia pull, a

producdo e a distribuicdo sdo determinadas pelos pedidos pontuais dos clientes.

Third Party Logistics — Utilizacdo de empresas especializadas para resolver diversas
operacOes da cadeia logistica. Nomeadamente usando aliancas ou recorrendo ao

outsourcing.
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Despesa pode superar verbas orçamentadas

















Redução

de tecidos

adiposos

Redução

de

Pessoal

Compressão

de

Custos

		Procurar o equilíbrio fiscal

		Atribuir recursos orçamentários em função de compromissos mútuos



“fazer mais com menos”
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“IF YOU DON’T LIKE CHANGE, YOU’RE GOING TO LIKE IRRELEVANCE EVEN LESS.” 

			Gen.Eric Shinseki, Chief of Staff, U. S. Army
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OBJECTIVO:

Analisar o Aprovisionamento na  Força Aérea, à luz dos conceitos logísticos, a fim de conceber um novo modelo que contribua para uma melhor utilização dos recursos
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DE PRODUÇÃO / AQUISIÇÃO “A  PARTE  DA LOGÍSTICA QUE DIZ RESPEITO À INVESTIGAÇÃO, PROJECTO, FABRICO E ACEITAÇÃO DO MATERIAL” 	CNAD				

LOGÍSTICA “ é a ciência de planear e executar o movimento e a manutenção de forças”	      MC319/1

DE CONSUMO/OPERACIONAL PARTE  DA LOGÍSTICA  RELATIVA  À  RECEPÇÃO  INICIAL  DO  PRODUTO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE, MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E DESACTIVAÇÃO DO MATERIAL” 	SNLC					
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		MATERIAL

		ABASTECIMENTO

		MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO

		SERVIÇOS

		EOD (Explosive Ordnance Disposal)

		MOVIMENTO E TRANSPORTE

		ENGENHARIA

		CONTRATAÇÃO

		ORÇAMENTO E FINANÇAS



FUNÇÕES DA LOGÍSTICA
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 ABASTECIMENTO:



 “É A FUNÇÃO LOGÍSTICA QUE DIZ RESPEITO A TODO O MATERIAL E SOBESSALENTES USADOS NO EQUIPAMENTO,APOIO E MANUTENÇÃO DE FORÇAS. INCLUI A DEFINIÇÃO DE NÍVEIS DE STOCKS, O SEU APROVISIONAMENTO, DISTRIBUIÇÃO E RECOMPLETAMENTO”					“AJP-4 (A)”
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A CADEIA DE ABASTECIMENTO

ESTABELECIMENTO DAS NECESSIDADES



APROVISIONAMENTO



RECEPÇÃO, IDENTIFICAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO



 ARMAZENAGEM E CONSERVAÇÃO



 DISTRIBUIÇÃO



ABATE

CARACTERIZAÇÃO CONCEPTUAL DA LOGÍSTICA

APROVISIONAMENTO



É UMA DAS FASES DA CADEIA DE ABASTECIMENTO QUE CONSISTE NA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS NECESSÁRIOS À ALIMENTAÇÃO DESSA CADEIA, OU SEJA À SATISFAÇÃO DA PROCURA, QUER SEJA NO MOMENTO INICIAL DE UM PROCESSO DE SUSTENTAÇÃO OU DE EXPLORAÇÃO DE UM SISTEMA DE ARMAS OU DE UM EQUIPAMENTO, QUER SEJA NUM MOMENTO DE RECOMPLETAMENTO DE STOCKS
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CARACTERIZAÇÃO CONCEPTUAL DA LOGÍSTICA

SUPPLY CHAIN MANAGEMENT

PLANEAMENTO

DEFINIÇÃO DE ESTRATÉGIAS

OBTER

             TRANSPORTAR

         ARMAZENAR

         DISTRIBUIR

Clientes

Fornecedores
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CARACTERIZAÇÃO CONCEPTUAL DA LOGíSTICA

O  APROVISIONAMENTO PÚBLICO

O  CONTRATO DE APROVISIONAMENTO PÚBLICO

Dec. Lei 197/99 



  	C.C.E.    										C.C.M.D.N.
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1952 - 1982

RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

A LOGÍSTICA NA FORÇA AÉREA

LEI 2055/52

ENGENHARIA

MANUTENÇÃO

FINANÇAS



QUALIDADE

DSET

ABASTECIMENTO







ABASTECIMENTO

ABASTECIMENTO

ENGENHARIA

MANUTENÇÃO

FINANÇAS

QUALIDADE

ENGENHARIA

MANUTENÇÃO

FINANÇAS



QUALIDADE

ENGENHARIA

MANUTENÇÃO

FINANÇAS

QUALIDADE

ABASTECIMENTO



DSIC



SCEMFA-LA

DSM

DSI



VANTAGENS:



		 PREVILEGIA ESFORÇO POR PRODUTO





		 MAIS COORDENAÇÃO ACTIVIDADES      FUNCIONAIS





 

INCONVENIENTES:

 

		 REQUER MAIS PESSOAL DIRIGENTE



		 TENDE À DUPLICAÇÃO DE SERVIÇOS



		 DIFICULTA CONTROLO DO NÍVEL



 SUPERIOR

 

ESTRUTURA  POR  PRODUTO
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1982 - 1993
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RACIONALIZAÇÃO

FUNCIONAL







OPTIMIZAÇÃO

DE RECURSOS
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CLAFA

AUD. CONT.

SEC. GERAL

SA

GAB. COM.

DF

DMA

DI

DE

DA

RT
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1982 - 1993

RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

A LOGÍSTICA NA FORÇA AÉREA

  1ª REP

  2ª REP

  3ª REP

  4ª REP

  5ª REP

AQUISIÇÕES

SIST. ARMAS

EQ.APOIO

FERRAMENTAS

SIST. ARMAS

ARMAM.

EQ. De VOO

MUNIÇÕES

SIST. EJECÇÃO

COMBUSTÍVEIS

LUBRIFIC.

FARDAMENTO

VIATURAS

SOBRESS.

VIATURAS

MATERIAL DE

APOIO GERAL

SOBRES. E MAT

APOIO AERON.

SOBRESS. 

EQUIP. TERRA

AQUISIÇÕES

AQUISIÇÕES

AQUISIÇÕES

DIRECTOR D.A.

Sub-DIRECTOR

SECRETARIADO

SEC. CATALOGAÇÃO



















GAB.APOIO

AQUISIÇÕES

SUBSISTÊNCIAS

VANTAGENS:



		 REFLEXO LÓGICO DAS FUNÇÕES



		 ESPECIALIZAÇÃO



		 SIMPLIFICAÇÃO E TREINO



		 CONTROLO EFICAZ NO TOPO



		APROVEITA SINERGIAS FACE 



 A OBJECTIVOS

INCONVENIENTES:

 

		 DESATENÇÃO EM RELAÇÃO



   AOS OBJECTIVOS GLOBAIS



		 LEALDADE EXCESSIVA À FUNÇÃO



		 REDUZ COORDENAÇÃO ENTRE FUNÇÕES





 

 

ESTRUTURA  POR  FUNÇÕES
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1993 - 1999

REP.AERONAVES MAT. AERONÁUT.

SECÇÃO

AERONAVES

SEC. REPARAÇ.

TRANSP. MAT.

REP.AQUISIÇÕES

DIRECTOR D.A.

Sub-DIRECTOR

SECRETARIADO

SEC. CATALOGAÇÃO

GAB.APOIO

REP. MATERIAIS

INTENDÊNCIA

REP. MATERIAL

DIVERSO

SEC.FARD.

MAT.AQUART.

SECÇÃO P.O.L.

SUBSISTÊNCIAS

SEC. ARM. MUN.

EQ. VOO SOBREV.

SEC. EQUIP.DIV.

VIATURAS

SEC.ORÇAMENTO

CONTROLO DE

ENCOMENDAS 

SEC.AQUISIÇÕES

F.M.S.  N.A.M.S.A.

P.L.O.  
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1999 - 2006

DE

cCLAFA

RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

A LOGÍSTICA NA FORÇA AÉREA

DMA

DI

RA

RT/RV











DA



SecA

SecA

SecA

SecA

SecA

SecA

SecA













DF



SA

GAB

SEC





SecA
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DISPERSA RECURSOS HUMANOS TECNICAMENTE PREPARADOS 

DESCENTRALIZA O APROVISIONAMENTO

IMPEDE A GESTÃO INTEGRADA DOS SISTEMAS DE ARMAS

NÃO RESPONDE ÀS EXIGÊNCIAS DO CONTROLO

CONTRARIA AS NOVAS TÉCNICAS DE GESTÃO

NÃO PERMITE A EFICÁCIA E EFICIÊNCIA DO SISTEMA 

RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

A LOGÍSTICA NA FORÇA AÉREA
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Gabinete 



Adjunto



CFEFE



Direcção de Aquisições



Comandante da Logística



R A G







Inspecção 





E M









Direcção de Finanças



Direcção de Infraestrut.



Direcção de Material e Transportes



Direcção de Saúde











MACRO ESTRUTURA DO COMANDO DA LOGÍSTICA DO EXÉRCITO
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Órgano Auxiliar de Jefatura (OAJ)

Dirección de Abastecimiento y Transporte (DAT)

Subdirección de Gestión de Programas

O APROVISIONAMENTO NOUTRAS ORGANIZAÇÕES,NOVOS MODELOS

FORÇA AÉREA

ESPANHOLA





























Commander Staff

















Supply and Transportation



Infrastructure

Dirección de Infraestructura (DFR)



Program Management

Engineering

Subdirección de Ingeniería (SUING)

Programs Offices

Oficinas de Programas

Weapon Systems

Dirección de Sistemas (DIS)

















Technical Section

Sección Técnica (SETEC)

Maintenance

Subdirección de Gestión de Mantenimiento)

Material

Subdirección de Gestión de Material (SUGEM)

Economics

Sección de Apoyo a la Gestión (SEAGE)

Maintenance

Dirección de Mantenimiento (DMA)



Logistic Support Commander

General Jefe del MALOG (GJMALOG)
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NAMSA







05/05/06

COR.PAIS DE OLIVEIRA



CENTRAL COMPRAS DO MDN
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PNCE – Plano Nacional de Compras Electrónicas

CTAP - Catálogo Telemático de Aprovisionamento Público

TCI

Centralização

de Processos

Competências
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			    Objectivos do Projecto

		Optimizar a solução de Tecnologias de Informação (TI) do Ministério da Defesa, integrando todas as funções de suporte (financeira, logística e de recursos humanos),no sentido de aumentar a eficiência e eficácia de uma forma sustentada.

		“Mais do que um projecto de TI, o SIG dever ser encarado como uma alavanca para a modernização das Forças Armadas Portuguesas, sendo a colaboração de todos essencial para o seu efectivo sucesso.”			Despacho 109/MDN/2002, de 7 de Agosto
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  NOVOS MODELOS, TENDÊNCIAS DE MUDANÇA

		 PROPOSTAS PARA UM NOVO MODELO DE 



  APROVISIONAMENTO  NA FORÇA AÉREA

		 CONCLUSÕES
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO PARA A FORÇA AÉREA

SERVIÇO CENTRAL DE APROVISIONAMENTO DA FORÇA AÉREA

S.C.A.F.A.
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

S.C.A.F.A. Condicionantes

NOVOS SISTEMAS DE ARMAS

SISTEMAS DE ARMAS EM OPERAÇÃO

DISPERSÃO DO APROVISIONAMENTO

TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO PARA A FORÇA AÉREA
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

O APROVISIONAMENTO NOUTRAS ORGANIZAÇÕES,NOVOS MODELOS

SecA

SecA

SecA

SecA

SecA

SecA

SecA

CENTRALIZAÇÃO

S.C.A.F.A. Princípios Gerais

























S.C.A.F.A.
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

S.C.A.F.A. Princípios Gerais

INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO PARA A FORÇA AÉREA

FORNECEDORES

DIRECÇÕES TÉCNICAS

REPARADORES

U&O

MDN

S.C.A.F.A



SIG
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

S.C.A.F.A. Princípios Gerais

HARMONIZAÇÃO PROCESSUAL

UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO PARA A FORÇA AÉREA

Manual de Aprovisionamento

Legislação sobre a aquisição e contratação públicas

Qualificação, aprovação e avaliação de fornecedores

Normas e procedimentos exigidos pelo SIG

Templates para toda a documentação processual

Aspectos essenciais da doutrina Logística da NATO

Indicadores de satisfação dos utilizadores do SCAFA

Indicadores de avaliação de eficiência do SCAFA



O Manual de Aprovisionamento



Constituirá ainda a principal ferramenta de formação e de treino dos futuros Gestores de Aprovisionamento
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

S.C.A.F.A. Princípios Gerais

TRANSPARÊNCIA

UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO PARA A FORÇA AÉREA

Disseminação 

Email

Intranet

Internet
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

S.C.A.F.A. Princípios Gerais

ECONOMIA, EFICÁCIA, EFICIÊNCIA

UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO PARA A FORÇA AÉREA

COMISSÃO DE NEGOCIAÇÃO











Conhecimentos 

financeiros e 

administrativos







Competências

 jurídicas







Conhecimentos 

aprovisionamento



Gestão Técnica
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO PARA A FORÇA AÉREA



SCAFA obtenção

MERCADO

COMERCIAL

NACIONAL

INTERNACIONAL



Fed Log

FMS

NAMSA

OUTRAS FORMAS

DE COOPERAÇÃO

PLO’s



CCE

CCMDN

PNCE



Requisitos

Necessidades

DIRECÇÕES

TÉCNICAS

Planeamento para a sustentação e manutenção 

4ª DIV. (LOG)

Necessidades

U&O

Controlo Administrativo

E financeiro

SAF
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO PARA A FORÇA AÉREA

S.C.A.F.A. Missão

O SCAFA é o órgão que, nos termos da legislação em vigor e das orientações emanadas do CLAFA, desenvolve todas as actividades relacionadas com a gestão do aprovisionamento dos materiais e serviços necessários à operação e manutenção da Força Aérea.
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

UM NOVO MODELO DE APROVISIONAMENTO PARA A FORÇA AÉREA

S.C.A.F.A. Organização

APOIO JURIDICO

ADMINISTRATIVO

FINANCEIRO

UNIFORMIZAÇÃO

SÍNTESE

SECRETARIADO

SA 2

SA ….

SA 1

SA 3















cSCAFA

COMISSÃO

 DE NEGOCIAÇÃO
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA



PANORÂMICA:

		 INTRODUÇÃO



		 CARACTERIZAÇÃO CONCEPTUAL DA LOGÍSTICA



		 A LOGÍSTICA NA FORÇA AÉREA



		 O APROVISIONAMENTO NOUTRAS ORGANIZAÇÕES,



  NOVOS MODELOS, TENDÊNCIAS DE MUDANÇA

		 PROPOSTAS PARA UM NOVO MODELO DE 



  APROVISIONAMENTO  NA FORÇA AÉREA

		 CONCLUSÕES
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

		 OS RECURSOS FINANCEIROS PARA A LOGÍSTICA SÃO ESCASSOS;



		 AS EXPERIÊNCIAS DAS ORGANIZAÇÕES ANALISADAS APONTAM TODAS PARA A CENTRALIZAÇÃO;



		 É URGENTE CRIAR SINERGIAS, COM O MELHOR USO DE COMPETÊNCIAS, TECNOLOGIAS E PROCESSOS, QUE POSSAM ACRESCENTAR VALOR AO SISTEMA LOGÍSTICO;



		 A EVOLUÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA FORÇA AÉREA ATÉ 1999 FOI NO SENTIDO DA OPTIMIZAÇÂO DE RECURSOS E PRODUZIU RESULTADOS; 



		 A REFORMA DE 1999 DESCENTRALIZOU O APROVISIONAMENTO E DIFICULTOU O SEU BOM FUNCIONAMENTO;



		 EXISTEM DISPOSITIVOS LEGAIS E O ESTADO DISPONIBILIZA FERRAMENTAS DE GESTÃO QUE PERMITEM ORIGINAR POUPANÇAS;
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

		A CRIAÇÃO DUM SERVIÇO CENTRAL DE COMPRAS PARA A FORÇA AÉREA VAI RESOLVER MUITAS DAS DIFICULDADES IDENTIFICADAS. 



Tecnologia

Processos

Pessoas



SCAFA







EFICIÊNCIA

CONFORMIDADE             LEGAL

TRANSPARÊNCIA
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DINFO-SCEMFA - definir possibilidades e condições de acesso do SCAFA a todos os SI que permitam um eficaz relacionamento com clientes e fornecedores

EMFA 3ª DIV – Estudar e desenvolver as acções necessárias para a implementação do SCAFA, como órgão central de aprovisionamento do CLAFA

EMFA 4ª DIV – Desenvolver a doutrina do aprovisionamento de uma forma estruturada que suporte as filosofias de acção e de implementação do SCAFA e do seu Manual de Aprovisionamento

CLAFA – DT’s – Colaborar com o EMFA na definição da documentação para o desenvolvimento da nova estrutura organizacional e para a transferência de competências

Coordenador do SIG-  Promover a integração do SCAFA no SIG, módulo finanças e compras e definir níveis de acesso e responsabilidade
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA
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COR.PAIS DE OLIVEIRA







“THE PROBLEM IS NEVER HOW TO GET NEW, INNOVATIVE THOUGHTS INTO YOUR MIND, BUT HOW TO GET THE OLD ONES OUT.”



							Dee Hock
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Fontes 

de 

Mudança

		Novas Tecnologias

		Ambiente Regulatório
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

AUD. CONT.

SEC. GERAL

GAB. COM.

DT

SACFA

DT

DGMFA

GEAFA

CME























cCLAFA

DT





05/05/06

COR.PAIS DE OLIVEIRA







RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

		Numero de processos tratados

		Tipos de procedimentos

		Numero de contratos

		Processos devolvidos pelo TC

		Poupanças reais face ao histórico



		Tempo de resposta às necessidades

		Numero de erros processuais

		Cumprimento e incumprimento de prazos

		Avaliação de fornecedores

		Relação custo vs satisfação de necessidades



INDICADORES DE EFICIÊNCIA

INDICADORES DE SATISFAÇÃO
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

	Um sistema inclui um conjunto de processos que nele se desenvolvem e que são normalmente transversais às funções organizadas para gerir, ou procurar gerir, esse sistema.

CARACTERIZAÇÂO CONCEPTUAL DA LOGÌSTICA

SUPPLY CHAIN MANAGEMENT
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

	A logística tem natureza processual, i.e., tem uma lógica de agrupamento ou de conjunto de actividades que recebem um dado input e processam ou geram um determinado output de forma relativamente transversal às funções que pretendem gerir um dado sistema.



Serviço

Recursos

VALOR

(Logístico)

CARACTERIZAÇÂO CONCEPTUAL DA LOGÌSTICA

SUPPLY CHAIN MANAGEMENT
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA
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1982 - 1993

RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA







VELOCIDADE







MOBILIDADE







ALCANCE







FLEXIBILIDADE
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1982 - 1993

RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA



COMANDO

E

CONTROLO
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1993-1999

RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

A LOGÍSTICA NA FORÇA AÉREA

LOFA, DEC-LEI 51/93

COFA

CPESFA

CLAFA

CEMFA

UNIDADES

UNIDADES

UNIDADES



















       LONGO  PRAZO

     TODAS AS ÁREAS FUNCIONAIS

TODA A FORÇA AÉREA

         MÉDIO    PRAZO

 ÁREA  FUNCIONAL PRÓPRIA

TODA A FORÇA AÉREA 

         CURTO    PRAZO

TODAS AS ÁREAS FUNCIONAIS

NA UNIDADE
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1993 - 1999

RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

A LOGÍSTICA NA FORÇA AÉREA





AUD. CONT.

SEC. GERAL

SA

GAB. COM.

DF

DMA

DI

DE

DA

RT

















CLAFA





05/05/06

COR.PAIS DE OLIVEIRA







RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

O APROVISIONAMENTO NOUTRAS ORGANIZAÇÕES,NOVOS MODELOS

FORÇA AÉREA

BERLGA



    ACOS

Relations Int.

Politique Défense

Étude Strat,

  ACOS

Evaluation



DG FORMATION



DG Image & PR



ACOS

Bien-être



Director General

Appui jur, médiation



Director General

 Budget & Finance



ACOS

Renseign. et Sécurité



   Director General

Material Resources



Director General

Human Resourcesl



Vice CHOD



Chief of Defence



(CHOD)

MOD
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

O APROVISIONAMENTO NOUTRAS ORGANIZAÇÕES,NOVOS MODELOS
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

O APROVISIONAMENTO NOUTRAS ORGANIZAÇÕES,NOVOS MODELOS

COMPRAR MELHOR E MAIS BARATO COM A PT COMPRAS

COM RIGOR TRANSPARÊNCIA E PROFISSIONALISMO

PORTAL DE COMPRAS PT, CANAL PREVILIGEADO DE RELAÇÃO COM FORNECEDORES E CLIENTES

ABORDAGENS ESPECÍFICAS CONFORME O TIPO DE COMPRAS

MENORES PREÇOS ATRAVÈS DA EFICIÊNCIA DA NEGOCIAÇÃO 

DIMINUIÇÂO DE CUSTOS COM PESSOAL

FORUM DE NEGOCIAÇÂO COMO ENTIDADE CENTRALIZADORA DA DECISÃO

BIZDIRECT  COMO PLATAFORMA DE COMPRAS  ELECTRÓNICA

MONITORIZA E CONTROLA TODAS AS COMPRAS DO UNIVERSO SONAE
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

CTAP - Catálogo Telemático de Aprovisionamento Público

O objectivo do CTAP é facilitar todo o processo de compras, na medida em que simplifica os procedimentos de aquisição, permitindo a aquisição de bens e serviços ao abrigo dos Acordos Quadros, através do procedimento de ajuste directo, independentemente do valor da aquisição. 

O APROVISIONAMENTO NOUTRAS ORGANIZAÇÕES,NOVOS MODELOS

PNCE – Plano Nacional de Compras Electrónicas

Dinamizar as compras públicas electrónicas

Reduzir os custos totais das compras do Estado

Optimizar a eficiência e produtividade do processo de compras

Melhorar a transparência e a informação de gestão

Melhorar o serviço e o relacionamento com os fornecedores
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CENTRAL COMPRAS DO MDN



RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

O APROVISIONAMENTO NOUTRAS ORGANIZAÇÕES,NOVOS MODELOS

		Uma organização capaz de obter poupanças significativas e continuadas na execução de aquisições de bens e serviços para o conjunto das Forças Armadas e Instituições dependentes do MDN e liderar actividades de criação de valor em aquisições através das diversas organizações das Forças Armadas



Combustíveis e Lubrificantes

Transporte de materiais

Mobiliário

Seguros

 Deslocações

Material de escritório

Alojamento 

Papel

Comunicações

Água e Esgotos

Electricidade

Equipamento e software

Informático

Consumíveis Informática

Gás 

   

Limpeza e higiene 

Manutenção 

	- Infra-estruturas

	- Viaturas

	- Lavandaria

	- Rede Frio

	- Cozinha

	- Incêndio

	- Fax , Fotoc. Impressoras

	- Ar Cond. Elevadores,....
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA
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COR.PAIS DE OLIVEIRA







RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

		PROCESSO ÚNICO PARA TODO O UNIVERSO DA DEFESA

		ELIMINAÇÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO SECTORIAIS

		MAIOR LIGAÇÃO COM A ÁREA FINANCEIRA, MANUTENÇÃO E PESSOAL

		CATALOGAÇÃO DE TODOS AO MATERIAIS (INCLUINDO INTENDÊNCIA E MEDICAMENTOS) DE ACORDO COM AS NORMAS DO SISTEMA UNIFICADO DE CATALOGAÇÃO (SUC)

		CATALOGAÇÃO DOS SERVIÇOS

		INSPECÇÃO DOS MATERIAIS (QUALIDADE) COM REGISTO E CONTROLO EM SISTEMA

		OBTENÇÃO DE UMA MAIOR VARIEDADE DE RELATÓRIOS COSTUMIZADOS

		MAIS FÁCIL ACESSO À INFORMAÇÃO A TODOS OS NÍVEIS DE GESTÃO
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

Imobilizado é um bem que se caracteriza, essencialmente, por ser reutilizável (independentemente do seu valor) e que é detido com continuidade e permanência. (de um modo geral, corresponde ao material de categoria P e S (Reparável) e são objecto do controlo de cargas). Estes bens são geridos no módulo de Activos Fixos.

	Ex.º: Aeronave, viatura, computador, cadeira, etc.... 

Vs

Stock (existência) – bens que se destinam a ser consumidos, vendidos ou transformados no decurso normal das operações da entidade (de um modo geral corresponde a material da categoria S (Não reparável) e C que, por norma se compra para armazém). Estes artigos são geridos no módulo de Administração de materiais.

	Ex.º: Munições, anilhas, parafusos, canetas, batatas, etc...
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

		SAP		FORÇA AÉREA

		Divisão		Serviço/Unidade com órgão administrativo que presta contas

		Centro Financeiro		Direcção/Serviço/Repartição/Unidade com orçamento próprio

		Centro de Custo		Sub-Unidade

		Centro Logístico		Direcção/Repartição Técnica
Unidades (c/órgão de abastecimento)

		Depósito		Armazém/depósito/paiol

		Organização de Compras		Direcção/Repartição/Unidades (c/serviço de Aquisições)

		Grupo de Compradores		Sector/Secção de Aquisições das Direcções/Repartições/Unidades
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA



TOTAL

306.700. 588

PESSOAL

213.694.285

BENS & SERVIÇOS

93.006.303

VENCIMENTOS

162.795.773

APOIO

SOCIAL

50.898.512

RESERVA

31.464.890

SAÚDE

16.862.354

      APOIO GERAL

  A NÍVEL CENTRAL

 25.604.119

OP E MANUT

SISTEMA DE ARMAS 

     43.656.813     

UNIDADES 

OPERAC.

E DE APOIO

 23.745.371

PREST. SOCIAIS

2.561.268

ORÇAMENTO INICIAL - 2005
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

Impactos - Contabilidade Analítica

Conceito quase totalmente novo ( já previsto no SIPPO )

Objectivo inicial será o planeamento e controlo do custo das actividades desempenhadas e o custeio unitário em função do volume de actividade desenvolvida

Esforço adicional de registo e análise de dados

Desafios:

	Falta de dados comparativos

	Falta de histórico e sensibilidade ao conceito de utilização / custo

	Encontrar e valorizar devidamente a coexistência das 3 “contabilidades” 	sem sobreposições e retirando o máximo valor de cada uma.
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

Impactos - Contabilidade Geral

Introdução do POCP amenizada pela redução de “contabilizações” 

POCP é ainda um conceito relativamente novo e em ajustamento

		 Utilizadores: lógica digráfica e relação com orçamento 



Existem ainda questões em aberto nomeadamente questões fiscais e prestação de contas

		 Prestação de contas extraordinária

		 Tratamento do IVA (DGO irá emitir uma circular normativa)



Aumento da importância e dependência dos Serviços Financeiros Centrais

		 Centralização de tarefas

		 Grau de coordenação, planeamento e monitorização deve ser superior
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Ciclo de planeamento dos armamentos



RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

CBPF

Revisão da LPM

Execução da LPM

Orientação política

(DMDM)

Identificação de lacunas 

Definição de programas de reequipamento

Execução dos programas de reequipamento

Sustentação ao longo do tempo de vida útil

Processo de aquisição de armamentos, equipamentos e tecnologias de defesa









Desenvolvimento de sistemas de armas



Produção



Entrada ao serviço



Alienação



Aquisição
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RACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE APROVISIONAMENTO DA

 FORÇA AÉREA

A D.F. e o S.A. ficam na dependência do C.E.M.F.A.

As unidades mantém órgão administrativo com perda de autonomia administrativa.

Implementação do sistema nas unidades com a consolidação e integração de contas no S.A.

CEMFA

IGFA

VCEMFA

SUBCEMFA

EMFA

SDFA

GAEMFA

CLAFA

CPESFA

COFA

UN/ÓRG

UN/ÓRG

UB’s

UB’s

CTA

CZA





























DF









SA



















AIRLINERS. NET




> PLANEAMENTO

Cont.compromissas
PLC

Cont.caira

v
Cont analtica gestio

CONTROLO

ORCAMENTO
0 SGRH

Gestio Pessaal
Venrimantas

Balango Social
Formagio Prof.

Gestio Compras
Gestao Stocks
Inventétio
Contratos
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Portuguese's public e Procurement Portal
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